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PREFEITURÁ M U NICI PAI- DE ALTO ALEGÀE DO PINDARÉ. MA
av. João /ülll. síN - centro
CNPJ: 01.612.E32/000'1-21

PREGÃO ELEÍRÔNICO N' OI'4l2023/CPUPi'AAP/i'A

EDITAL

PROCESSO No. 432/2023/PllC/MA

OBJEÍO: Contraiaçào de pessoa (s) juridicá (s) para Aquisição de gêneÍos alimentícios diversos, para
prepâro de meÍenda escolaÍ para d§tribuiçáo gÍaturta aos alunos da Educação Básica matriculêdos nâ Rede
Àrun crpâl de ensino do fulunicipio de Alto Alegrê do Pindare - À,44

ÕRGÃO LICITADOR: Prefeitura MunicipâldêAllo Alegre do Pindaré - PÀ,MP/MA

DATA DA SESSÁO PÚBLICAi 1811212023

HORA:09h00min

PREGOEIRo: Francival Veloso Fernândes

PE SRP n' 0442023 - CPL/PMAAP/MA
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av. Joào XXlll, S/N - Cenúo
CNPJ: 0'1.612.8320001'2í

PREGÃO ELETRÔNICO N. O,I4l2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N'. 4322023 - PMAAP

EDITAL

A PREFEITURA i,UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA' iNSCTiIA NO CNPJ SOb

n" 01.612.832/0001-21, sediadâ na Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA - MA CEP n'
65.398-OOO. poÍ intermêdio de sêu PÍegoe ro, designado pela Porlaria n" 281/2023 publicada no Diáíio Oficial

do Municipio, leva ao conhecmênto dos inleressados que realzaÍá licrtaçáo na modalidade Pregão na íoÍma

ELETRÔNICA. do tipo Menor Preço por LOÍE, conÍoÍme descÍito neste Editâl e seus Anexos e em

conformidade com o;isposto na Lei Federal no 10.520 de 17 dejulho de 2002. Decreto Fed€Íaln" 3 555/2000,

Lei comp ementar n" 1i3 dê 14 de dezembro de 2006, apLicando subsidiariamente a Lei Fêderal n" I666 dê

21 dejunho de 1993 e suas alterâçóes e demais noÍmas pertinenles à espéce.

Data da sessáo: 18/1212023

HoÍáro 09 00 hoíâs
Locâl Po.tâlde Comp.as PÚblicas - https:/^Â r/w portaldêcompraspublicás com bí/

1, OO OBJEÍO

1 1 A pÍesêntê licilâçâo tem por objeto a Contraiaçáo de empÍesa espeôialÉada pâra aquisiçào de

gênêÍos alimenticios diversos, pâÍa preparo de merenda escolar pâÍe distribuição gÍaluila aos

àlunos dâ Educaçáo Básica malÍiculados na Rede M!nacrpal de ensino do Município de Alto Alegre

do Pindare - MA sob o Sistema de RegistÍo de PÍeços - SRP, coníoíme espêcifrcaçôes constantês

do Termo dê ReíeÍêncla - ANEXO I partê integÍântê deste Edital

1.2. A liciteção sêrá Íêalizada êm { (um) lote único.

1 3 O cÍliério de julgamento adoiedo será o menor pÍeço do lotdgrupo obseNadas as exigências

contdas neste Edrlal e seus Anexos quanlo às êspecificaçôes do objeto

1 4 O vâlor globalestimado desta lic açáo e de R$ 2.694.684,00 (dois milhôes' seiscentos e noventa

e quatro mil, seiscêntos e oitenta e quatro reais).

1 3 O crilério de ju gamenlo adotado será o menoÍ preço por lote/g írl po observadas as ex gências

conldas neste Editale seus Anexos quanto às especiíicaçóes do obieto'

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2 1. As reqras Íeferentês aos óagáos gerenciadoÍ e participantes, bem como a eventuais ádesôês são as

que constam da minuta de Aia de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

31ocÍêdenciamentoéonivelbásicodoregisÍocadasÍelnoSlcAF.quepermiteaparticipaçáodos
interessados na modalidêdê licitatóÍia Pregáo êm sua Íorma êletónica

32 o câdâstÍo no SICAF deverá ser feilo no Portal de Compras do Govemo FedeÍal no sítio

www comprâsgovernamentais gov.bÍ por melo de certÍlcâdo digital conferido pela lnÍraesÍutura de

Châves Públicas Brasilería - ICP - Brasil

PE SRP n'0.t4l2023 CPLTPMMP/MA
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3.3 O credenciamenlo junto ao provedor do sislema implicá a responsabilidade do licitante Ôu de seu

represenlante legal e â presunÉo cle sua capacidade iecnica para realizaçáo das transações ineíentes

a esle Pregão

3.4 O licitantê responsâbrliza_se exclusiva e foímalmente pelas transações efetuêdas em seu nome

âssume como íirmes e verdadeiras suas proposlas e seus lances, inclusive os atos pralicados

diretâmente ou por seu representânte excluída a rêsponsabilidade do provedordo sistema ou do órgáo

oUentidadêpÍomotoÍadalicitâçãoporeventuaisdanosdecorrentêsdeusoindêvidodascÍêdenciaisde
acesso, ainda que Por leÍceiros

3 5 É de Íesponsabihdade do cadaírado confeir a exaiidáo dos seus dados cadastrars íro SICAF ê

maôtê-los aiuelizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente. á correÉo ou à alteração dos ÍegistÍos táo logo identúque inconeçáo ou aqueles se

tornem desatualizados.

351,AnãoobseÍvânciadodispostonosubitemanleriorpoderáensejardesclassiÍicâÉono
momenio da habililaÉo

4. DA PARTTCIPAçÀo No PREGÃo.

4 1 PodeÍáo parllcrpaÍ oeste Pregào lnleressâdos cuio rano de atrvidêde sela compativelcom o obieto

ê ô"ê Êslê'âm com cÍêdencrãmenro requrar no sslema c'e càdastÍamento unllcado de

iã'"ã*ããiã" - siõnr iónrorme disposto no at 90 da lN SEGES/MP n" 3 de-20Í8'
' - '' 

a-i i o" ri"'t"^tes deverão úilizar o certificado digital paía acesso ao Sistema

4 2 Será concedido katamento favorecido paÍa as mlcíoempÍesas ê empre$s del'€queno poíte paía

"" 
.ããÉoàãái"À-p""w"" ,er"ion"dã'À anrgo 34 da Lei n. 11.488, de 2007 pâra o agÍicultor

à-m;li";, ü;;ri;;i*"| pessoa física e pãia o mrcõempÍeendedoÍ rndrvldual - MEl nos limites prêvrstos

da LêiComplementar no'123, dê 2006.

4 3. Náo poderáo panrcrpaÍ desta lrcrlaÉo os inteÍessados- ' *::3 
;-p;; ffi;" ;" partrcipar áá-ricitafàes e celebrar conlratos administrativos na Íorma da

leqislaÇão vigente;
q'":.:-ürà não 

"r"no". "s 
condçôes deste Fd ale seu{s) ane'!ols)'

o.ã ã l"i."g"ir"a qr" 
^ão 

tenhám representaç5o legal no BÍasll com poderes expressos pêra

ÍecebeÍ c eç;o e ÍesoondeÍ ad mlnrslratrva ou J 
udi"'âlt:nt"^^ , , ,-"....

4 3 4. que sê enquadrem nas vedações píevisEs no artigo 9" da Lei no.8 666' de 1993i

; ã.á. i;-;"t"i", "ou 
raranáii'ionJuiso de credoies concoÍdata ou em pÍocesso de

dissol!ção ou liquidaÉo;
a.ã.0 

"'n1."c"t "rpi"aâÍiais 
quê eslelam Íeunrdas em consó'cio'

4 3.7. organizaçô€s da socreoa-a1-õi'iioe rnteresse PÚblco - osclP' atuândo nessâ condrÇão

(Acórdáo n' 746/2014-TcU-Plenário)

4 4 como condicáo para particlpação no Pregão' a licitanle assinalará 'sim' ou "não'em câmpo própÍio

oo sistema elelronlco, Íeêlvo ás segJlntes decEÍacóes:

44l que cumpÍe os req.li"'tot ãi"ã-"iáliãã" ná"doo 3" da Lei complêmênlâ' nô 123' dê 2006

êstândà aptâ ausufruÍ do trab;;nto Íâvorecdo êsiãbeEcido em seus âÍts' 42 a 49i

4.41.1.nos itens t "l'"1-" 
p'i" pãtti"ipaÉo de microempÍesas e empíesas de

p"qu"no pon", ã""i'nàbção do cá;po 'não' rmpedirá o pÍosseguimento no

certâme;
4.4.1 2. nos itens em que a partrcipaçáo nA) Íor exclusMe. para microempíesas e

",p,"""" 
o" p"liãnã ionà' ã aisrnarçao ao campo"nào" apenas prodÚzirá o

eteto ae o trc'iJriú náo ter orreito ao tÍatamenlo ÍavoÍecido pÍevisto na Lei

rrE SFP n" O4a/2023 CPL/PMÂÁPrMÁ
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Complementaa n" 123, de2006, mesmoque micÍoempresa, êmpresá de pequêno
porte.

4.4.2 que está ciente e concoÍda com as condiÉes contida§ no Edital e seus anexos,
44.3 que cumpre os Íequisilos pêra a habilitaÉo deÍnidos no Edital e que a proposta

apresenlada eslá em coníormrdade com as exigências edilalícias;
4 4.4. que inexistem Êlos impedilivos para sua hâbilileçáo noceítame, ciente dâ obrigaioÍiedade
de declarar ocorrências posteriores
4 4 5. que não êmpregâ menor de 18 anos em trêbâlho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprêga menor de 16 anos. sêlvo menoí. a partiÍ de 14 ânos, na condiçêo de âprendiz. nos
termos do aíigo 7". XXX|ll, da Constituiçáoi
4 4 6 que â proposla forelaborada de forme rndependenle, nos têrmos dâ ln§ruçáo Normativa

SLTI/MP no 2. de 16 de seternblo de 2009
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtivâ empregado§ exêcutando irabelho degradante
ou íorçado. observando o disposto nos incisos lll e lV do art 10 ê no inciso lll do êrt 5'da
Constituiçáo Federal;
4 4 L quê os sêrviços são píestados poÍ empresês que comprovem cumpnrnenlo de reseNa
de cargos previstêem br para pessoá com deíiciêncie ou para íeabilitedo da Previdênciá Social
e que âtendam às regras de acessibilidade previstâs nê legislaÉo, conÍorme disposto no art 93

da Leí no 8.213. de 24 de julho de'1991
4.4.9. que cumpre os requisitos do DecÍeto n 7 174. de 2010 êstando êpto a ustíruÍ dos

critéÍios de preÍerência

4 5 A declaração íalsa Íelâtiva eo cumprimento de qualquer condiçáo sujeitârá o licilante às sanções

pÍêvistas em lere neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

51. Os lictântes encâminharáo, exclusivâmente por meio do slstema, concomitantemenie com os

documentos dê habilitaçáo exigidos no edital, propostâ com a descriçáo do objêto ofe.tado e o prêço,

até a data e o hoÍaÍio estabelecidos para aberlurâ de sessão públicâ. quando, então, encerraÊse_á

automalicâmente a etapa de envio dessa documentaçáo

5.2. O envio da pÍoposta acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital ocorrerà

poÍ mero de chavê de acesso e senha

5 3. Os licilantês poderáo deixar dê âpresêntar os documenlos de hâbilitação que constêm do SICAF

asseguÍado aos demars licilantês o direito de âcesso aos dedos constântês dos sistemas.

5.4.4s lúicÍoêmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enceminhar a documentâçáo de

habilitêção, einda que haia alguma restriçáo de regularidade fiscale tíabâlhista, nos têrmos do ên' 43 §
1o dâ LC n" 123. dê 2006.

5.5. lncumbirá âo licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante â sêssáo pública do

Pregáo, ficando responsável pelo ônus decoíenie dâ perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens ernitidas pelo sistemâ ou dê suâ desconexão

5.6. Ale a êbeítuÍa da sessáo pública, os lcúantes poderão retiÉr ou substituir a proposta e os

documentos de habil(açáo anteriotmente inseÍidos no sistemai

5.7. Náo será estâbelêcida, nessâ etapa do certame, ordern de classificaÉo enire as proposlas

âpresentadas, o que somente ocorÍêrá após a realizaçáodos procedimentosde negociâçáo e julgamento

da proposta

5.8. Os documentos que compóem a proposta e a habililaçáo do licitante melhor classiflcado somênte

seÍão disponibilizados paÍa avairação do píegoerÍo ê para acesso público após o êncerÍamento do envio

de lances

PE SRP n" 0.4-42023 CPL/PMAÁP/MA
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ÂLTO ALECRE DO PINDARE - MA
Âv. João XXlll. siN . centro
CNPJ: 0l -612.832/0001 -21

6. DO PREÉNCHIi/IENTO DA PROPOSTA

61 O licitanie deverá enviar sua proposta medianle o preenchimenlo, no sistema eleÍônico, dos

seguintês campos:

6 1 1 Valor unitáío e total do item,

61.2. Marcal

61 3 Fabricente

61 4 Descriçáo detalhada do objeto contendo as iníoÍmaÇões similaíes à êspeciÍcâçáo do

TeÍmode Relerência:indicando, no queíoraplicável o modelo. pÍazo dê valiJade ou de garanlia

6.2 Todas as especificâÇões do obieio contidas na proposla vinculêm â Contíatada.

6 3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos opêracionais' encargos previdenciários,

trabalhislas. tÍibutários. comêrciâis e quai§quer outros quê incidam direta ou indirêtamente no

íoÍnecimento dos bens

6.4 Os preços oferlados, tanto na proposta inicial, quento na etâpê de lances, serão de exclusivâ

responsabilidêdê do licitante, não lhe assistrndo o diÍeito dê pleileâr qualq ueÍ altêraÉo sob alegaÇão de

erÍo o lrssão ou qua,queÍ out'o preleío

6 5 O prazo de velidade dâ proposta não será infe or a 30 (trinta) dias, â contar dâ dâta de sua

apÍesentaÇão.

6.6. Os licitantes devem .espêrtâr os pleÇos máximos estabêlecidos nas normas de íêgêncÉ dê

conlrâ1êçoes públicas federais, quando perticrpêrêm de licitaçôes públicas;

6.6.1. o desclmpÍimenlo das regras supramencionadas pela Adminiskaçáo por parte dos

contÍatados podê ensejar ê fiscalizaçáo do Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido

processo legal, gerar as segulnles consequénciâs assinatuÍa de prazo paÍa a adoção das

medidas nêcessárias ao exâlo cLlrnpÍimento da lei, nos iermos do ârt' Tl lnciso lX' dâ

Conslllurçáo, olr condenação dos agentes públícos Íesponsáveis e da empresa conlÍaiada

ao pagamenlo dos prejuízos ao erário, caso vêriÍcada a ocorrência de superfaluramênto

por sobrepreço na execuçáo do contralo

7, DÁ ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

71 A abertura da pÍesente licitaÉo dar_se_á êm sessáo pública. pot meo de sistema elêtÍônico' na

data hoÍário e local rndicados nêste Edital.

7 2 O PÍegoetro velficará as propostas apíesentadas, desclassiÍc€ndo desde logo aquelâs que não

estejêm em conformidade com os Íêquisitos êsiabelecidos neste Edilal, contenhâm vícios insanávels ou

náo apresêntem as especificaçôes técnicas exgidas no Teímo de RefeÍência

7 2. 1 . Também sêrá desclâssrÍcadâ a proposta que identifiq ue o lic ante'

7 2 2 A desclâssiíicação seíá sempre fundementâda e Íegistrada no srstema com

âcompanhamenio em tempo realpor todos os parlicipantes

7 2.3. A náo desclassificação da pÍoposla náo impedê o seu iulgamento de{initivo em sentido

contráÍio levado a efeito nâ íase de aceiiação

T3osistemaordenaráautomaticamenteaspropostêsc|assí]cadas,sendoqUêsomentêestas
parlicLpârão da íase dê lances.

*n"---3L-,*- +Z--
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PREFEITUIIA MUNICIPÁ[ DE ALTO ALECRE DO PINDARE. MÁ
Av. João /ülll. §/N _ c€ntÍo
CNPJr 01.612.832/0001'2í

7 4. O sslema disponibilizará campo próprio perâ troca de mensagens entÍe o Pregoeiro e Ôs licitântês

7 5 lnicÉda a elapê competitiva, os licitantes devêÍão êncaminheí lances exclusivamente poÍ melo do

sistêmâ êleirônico sêndo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

íegisÍo

7 5.'l . O ance d eveÍá ser ofeÍlado pelo menor valor tola!

76 Os licitantes poderáo oÍeÍeceÍ lances sucessivos obseÍvando o horáÍio fixado para ãbêduíâ da

sessáo e as Íegras estabelecidâs no Edital

TTolicitantesomentepodêÍáoíêrecerlancedeValorlnferioÍaoÚliimoporeleofertadoêÍegistrado
pelo sistema.

78 O intervalo mínimo de diíêreíÇa dê valoíes entre os lances, que incidÍàianto em relaçáo âos lances

inteÍmedÉíiosquántoemÍelaçáoàpropostaqUecobriramêlhoÍoíertano§itensointervalominimode
lance sêrá de 4.00% (quâiÍo por cênto).

79'ointervaloentÍeoslancesênv]adospêlomesmolcitanlenãopodêráserinfêrioÍavinte(20)
segundos e o inteNelo entíê lânces náo poderá ser inlênor a três (3) segundos, sob pena de serem

âutomaticâmenle descârtados pelo sistema os respectivos lances'

7.10 Seá âdotado paÍa o envio de lênces no pregáo eleÍônico o modo de dispuia "abeÍto" em quê os

licilanlês apresenlaÍão lances oublcos e sJcess'vos. com ploÍrogaçóes'

7114 etapa de lancês da sessão públrca terá dtlraÇào de dez minulos e âpós isso seÍá pronogâda

autoíÍ\aticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

durâção dâ sessão públlca.

7 12 A proíogaçâo aulomática da elapa de lances, de que tratâ o rtem anteioÍ' será de dois minutos e

ocoÍÍelásucess]VamentesemprêquehouveÍlancesenviadosnesseperiododeproíogaçáo,
inclusive no caso de lances inteÍmêdiários

713Nãohavendonovoslancesnaformâestabelecidanositensanlenores,asessáopúblicaêncerÍar
se-á automâtic€mentê.

7|AEtrceÍÍada a Íase compet iva sem que hala â pÍorÍogação auiomática pelo sistema' poderá o

pregoeiro essessoredo pela equipe de apoio' iust íicadamente, admitir o reinício da sessáo públicâ dê

lânces em prolda consecuÉo do melhoí preço

715 Em caso de falha no sislema, os lances em desacoÍdo com os subitêns anteriores deveráo seÍ

desconsiderados pelo pregoeiro, dêvendo a ocoíêncla seÍ comunicâda imediatamenie à SêcÍetâria de

Ptú.ir--!Z--
xr. <á'--

Geslão do MinEtério da Economia;

7.15.1. Na hipótese do subitem

srstema

anterioí a ocorrência seíá reqasirada em câmpo pópno do

7,16'NáoserãoaceitosdoisoUmais|ancesdemesmoValoÍ,prevalecendoaquelequeforÍêcebidoe
registÍado em píimerro lugar

7,17' Durante o tran§curso da sessão públicâ os licitantes seláo lnformâdos, emtempo Íeâl' do vâloído

mênoÍ lance registÍado vêdada a dentificação do licitante'

7,18'NocasodêdesconêxãocomoPregoeiÍonodecoríerdaetapacompetitivadoPregâo'osistema
eletÍônico podeÉ permanecer acessivel êos licilantes para a recepção dos lances'

PL SRP Ô, 044/2023 - CPL/PI.IAAP]MA
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7 19. Ouando a desconexáo do sistema eleÍônrco pâÍa o pregoelro peÍsistiÍ por tempo superior â dêz

minutos a sessáo pública será suspensa e Íelnicrada sornente após decoÍridas vinte e quatro horas da

comun câção do fêto pelo Pregoêiro âos padicipantes no síiio eletrônico utilizado para divulgação

7.20 O CÍiterio de julgamento adotado será o menor preço, conformê definido nêslê Edital e seus

7.21 Caso o licitante náo apÍesenle lânces concoÍrerá com o valor de sua proposta

7.22. Em ÍelaÉo a ilens não exclusivos para pânicipação de micÍoêmpresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada â etâpa de lances, será eíetivada a verificâçáo automática, iunto à Receita

Federal do porte da entidãde empresarial. O sistema idênlificará êm coluna própÍiâ as microêmpresas e

empresas de pequeno porte partlcipantes, procedendo à compaÍaçáo com os vâloÍes da pÍimeiÍá

colocada. se estâ foÍ êmpresa de mâior porie assim como das demals classificadâs, pera o fim de

aplcáÊsê o disposto nos ârts 44 e 45 da LC ho 123. de 2006, rcgulemenlada pelo Decrelo n" 8 538, de

2015.

7.23 Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno portê que se

encontrarem na íaixa de âté 5% (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta seráo consideradas

empâtadas com a pÍimeiÍa colocadâ

7 24 A Ínelhor classiícêdâ nos lermos do ilêm anlenor terá o dÍêno de encaminhaÍ umê últlma ofertiâ

para dêsêmpate, obrigatoriaínente em válor inferloÍ ao da primeiÍa colocada no píâzo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema contâdos após a comunicação âutomálica pâíe iento

7 25. Caso a mcroempresâ ou ê empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se

maniíeste no prazo estêbelecido, serão convocedas as demais licitantes micÍoêmpresa e empresa de

pequeno porte que se ênconlrem nâquele intervaLo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçáo,

para o êxeicicio do mesmo drreito. no prazo estabêlecido no subitem anteÍior.

7.26. No caso de equiválência dos valores apresenlados pelas micrcempÍesas e empresas de pequeno

porie queseenconlÍem nos rntervalos estabelecidos nos subitens ânteíiores seíá realizado sorteio enlre

elas paía que se idenlifique aquêla que primêÍo poderá apresêntar melhor ofeÍta.

727 Quândo houver pÍopostas beneficiadas com as margens de preferência êm relaçáo ao pÍoduto

esirangelÍo. o cÍitéÍio de desempâtê será aplicádo exclusivâmente entÍe as propostasquê fizeÍemiÚs às

margêns de preferênciâ conÍoíme Íegulamenio

7 28 Havendo eventual empale entte pÍoposias ou lances. o cíilérlo de desêmpate seÉ aquele previsio

no aÍl. 3", § 2" da Ler n" 8.666, de 1993. assegurando-se a pÍeferência, sucêssivamênle, aos bens

píoduzidos

7.28 1 no pâis;

7 28 2 por empresas brâsrleiras;

7 28.3 poÍ êmprêsas que inMstam em pesquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no Pajs;

7.28 4. por emprêsas que comprovem cumprimênlo de reserva de cárgos prêvista em lei pâía

pessoa com deÍciência ou para Íêabilitado da Previdência Sociale que âtendam às regías

de acêsslbilidade previstas na legislação

7.29. PeÍsistindo o empatê, e proposta vencedoÍa será solteâdê pelo sistema eletrônico dêntre as

pÍopostas empatadas
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7 30 Encêrrada a etapâ de envio de lances da sessão pública o pregoeiro dêverá êncamlnhar. pelo

sistêma eletrônrco, contraproposta ao liciiante que tenha apresentado o mêlhor pÍeço, para que

seja obtidâ melhor proposta, vedadâ a negociaçáo em condições diÍerentes das previstas nêste

Ediial.

7.30.1 A negociâçáo será realizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos

demais llcitantes

7 30 2. O pregoeiro soliciiará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinie e quaÍo

horas) horâs, envie a propostâ adequadâ âo último lance oferlado àpós a negociação

realizada, âcompanhada, se ior o caso dos documentos complementarês, quando

necessários à coníirmação daqueles exigidos nesle Edilâlejá apresentados.

7 31 Após a nêgociação do preço, o Pregoeiro in ciará a fâse de aceitâção e julgámênto dâ pÍoposta

8. DA ACÉITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8 1 Encerrâda a etapa de negociaÉo, o pregoeiÍo êxaminará a proposta classiÍicada em primeiro lugar

quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do prêço em relaçáo âo máximo estipulado para

contrataçáo neste Edilal e em seus anexos observâdo o disposto no parágrafo Único do aí' 7'e no § 9"

do ad. 26 do Dêcreto n" T0.02412019

82. O lcitantê qualificado como pÍodutor rural pessoâ física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contÍibuiçôes pÍevlstas no art 176 da lnstrução Normalivâ RFB n 971'de2009,em
razáo do d sposto no ari 184, incisoV, sob penâ de desclassificaçáo

8.3. SeÍá desclassrfLcada a propostâ ou o lance vencedor apresentâr preço final supeÍor ao píêço

máximo flxado (Acórdão n' 145512018 'ÍCU _ Plenário) ou que apresenlar preÇo manifestamente

inexequivêl

83.1 Considera-sê lnexequívêl a ptopostâ queapresente preços global ou unltários

simbólicos. irrisórios ou de valorzeÍo, incompâtíveis com os preços dos insumos e sêlários

de mercado acÍêscidos dos Íespeclivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitâçáo náo tenha estabelecido lim tes minimos, excêto quando se refeíirem a mate'iais e

instalaçôes de píopriedade do próprio llcitante, pâra os quâis ele renuncie a pârcela ou à

totalidade da remuneração

84 Nâ hipótesê dê necessidadêde suspensáoda sessáo públca paÍa a ÍealizaÇão d e d iligências, com

vstas ao saneamento das propostas, a sessáo pÚblica somenle poderá ser Íeiniclada mediante

aviso prévio no sistema coÍn, no minimo, vinte equatro horas de antecedência, e á ocorrência será

regisÍada em aia;

8.5. O Pregoelro poderá convocar o iicitante para envÉÍ documento digital complementar po' meio de

func onalldâde disponivel no sislema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de náo

aceiiação dâ proposta.

8.5'l O prazo estabelêcldo

iustificada do licitante,

Pregoeiro

podeíá ser proÍrogado pelo Pregoêiro por solicitaÇáo escrila e

foímulada anies de íindo o prazo, e Íormalmente aceita pêlo

I 5 2. DentÍe os documentos passiveis de soliciiaçáo pelo PregoeiÍo, deslacam_se os que

contenham as caracteÍísticas do Ínaterial ofertado tais como maÍca modêlo tipo'

iabricante e procedêncta, além de outras informâçóes pertinenies' a êxemplo de catálogos'

lolhetos ou propostas encaminhados pormeio eletrônico, ou, seforocaso, poroutÍomeo
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e prazo indicados pelo Pregoerro, sem pÍejuizo do seu ullerior envio pêlo sistêma

eletrônico, sob pena de não aceitaÉo da proposta

86 O licitanle que não êprcsentar o documenta comprobatÓrio. ou cuio ptotlulo não alender aos

regulamentas !écnicos peftinenles e notmas lécnicas brasileias aplicáveis, náo pderá usuhui da

aphcaçào da margem de pÍeÍeéncia, sem pÍejuÍzo das penalidades cabíveis.

8 6 1 Nessa hipótese, hem como em casa de inabilitaçâo do ltcitante, as proposlas serão

reclassiicadas, para Íins de nova aplicaçáo da margem de preíerência

17 Se a propostâ ou lance vencedor for desclassificado o Pregoeiro examinará a propostê ou lance

subsequente. e, âssim sucesslvamentê, na ordeÍn de classlÍicaçáo

S.s.Havendonecessidade,oPregoeirosuspenderáasessão,informandono'châf'anovadatáehorário
para a sua continuidade

8.9 O Pregoeiro podeíá encêminhar poÍ mêio do sistemâ eletrônico, conlÉproposta âo licitantê que

ápÍesêntou o lânce mêis vantajoso, com o fim de negociaÍ a obtenção de melhor preço' vedada a

negoclâção em condições diversas das pÍevistas neste Editâl

89.1 Tambêm nas hipóieses êm que o PrêgoeiÍo náo aceitar a proposta ê passar à

subsequenie poderá nêgociar com o licitante para que sêja obtido preço melhor

8.92 A negocraÉo seÍá realÉada poÍ meio do sistemá, podendo ser âcompanheda pelo§

óemais licitantes.

8 10. Nos itens não exclusivos para a participâçáo de micÍoempÍesas e empresas de pequeno porte

sempre quê a proposta não íor aceita, e antes de o PregoeiÍo passar à subsequente haverá nova

veriÍcêção pelo sistema. da eventuâ] ocorrência do empate ficlo, previslo nos ârligos zl4 ê 45 dâ LC n'

123 de 2006 seguindo-se a drsciplina antes estabelecrda. se Íor o cãso

811 Enceíadaa ânálisequânio à acerieÉoda proposta, o pÍegoeiro ve'ifcaÉ a habililaçáodo licitanle'

observado o disposlo ôesle Edital

9. OA HABILITAÇÀO

I 1 Como condiçáo previa ao exame dâ documeniaÉo de habililaÉo do licrtante detentor óa proposta

classificada em primeiÍo lugar, o Pregoeiro \erificârá o eventual descumpímento das condiçóês

de participação. especielmenle quanto à existência de sanÉo que impeça a partcipaçáo no

cêrlame ou a futurâ contÍataÉo, mêdiante a consulta aos seguintes cadaslros:

n-n"--Y--7çé

47'

91 I SICAF:

I'1 2 Consulia Consolidada de Pessoâ Juridica do Tribunâl de Contas da tlnião

(https://ceriidoes-aof .apps tcu.oov br/)

9.1.3 A consultâ aos cadâstros será Íealizadâ em nome da empÍesa licitânte e tâmbém de seu

sócio majoriiário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sânÇóes

impostas ao Íesponsável pela práiica de ato de improbidade administÍativa, a pÍoibição de

conrratâr com o PodeÍ PÚblico, inclusrvê por intermédio dê pessoa jurídic€ da qual seja sóc o

majoritário.

9.1 31.Caso conste na Consulia dê SituaÉo do Fornecedor a existênciâ de

Ocoíências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará paía verific€r se houve

frêude poÍ parlê das êmprcsas apontadas no RelatóÍio de Ocorrências

lmpêditivas lndiÍetas.
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I 1.3.2. A tentaliva de burla será verifÉada por meio dos vinculos societários, linhas de

fornêcimenlo similares dentre outÍos

9.1 3.3. O licilente será convocádo para mânifestaÉo previemenle à suâ

desclassificaÉo.

I 1 4 Constalada a exstênciê de sânÉo o PregoeiÍo reputará o licitânte inabilitado. porfalta de

condiÉo de participâÉo

I'1.5 No ceso de inabilitação haveíá novâ veriíicãÉo, pelo sistema, dê eventual oconência do

empâte íicto, previsio nos arts.44 e 45 da Lei Complemenlar no'123, de 2006, seguindo-se a

disciplina anies estâbelecrda paÍâ âceilaÉo dâ proposta subsequente

9.2 Somenle havêrá a necessidadê de compÍovâçáo do

apresentação dos documentos oíiginars não-digitais

integÍidade do documento dlgital

95 Náo serão aceitos documenlos de habilrtaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diíeÍentes' salvo

âqueles legalmentê Peímitrdos
9.6 Se o licilante for a matriz, todos os documentos deveráo estar êm nome da matriz, e se o licitânte

foí â filial. todos os documentos deveéo estaÍem nome da íilial. excelo aquelês documêntos quê.

pela própria natureza. comprovadamente. Íorem emitidos somenle em nome da matriz'

I 6 1. Sêráo êceitos Íegrstros de CNPJ de licitante matriz e filial com difeÍenças de nÚmeros de

documentos pertrnenles ao CND e ao CRF/FGTS, quando foÍ compÍovada a centÍalização

do reco hrmento oessàs conlíibJçóes
9 7 Rêssâlvâdo o disposto no rtem 5.3, os icilantês deveráo encâminhar, nos teamos dêsle Edilal a

documentaçáo Íe acionada nos itêns a seguiÍ, para fins dê habilltaçáo:

I 8 HabilitaÇão juridica:

I I 1 No caso de empresário indivduêl: inscriÉo no Rêgistro Público de EmpÍêsas À,lercânlis.

a cargo da Junta Comerciâi da respeclivâ sedê

9.8.2. Em se tratando de micrcempÍeendedoÍ individual - l/lEll CertiÍjcâdo da Condçáo de

Mcroempreendêdor lndividLral - CCMEI, cuja aceilaÉo ficará condicionada à verificêÉo da

êutenticidâde no sítio www porlaldoempÍeendedoÍ gov br,

9.8.3. No cêso de sociedade empresária ou empresa individual de íesponsabilidâde limitada -

EIRÉLl: ato consliiutivo, estaiuto ou contrato socialem vigor, devidamente regisÍado na Junia

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento coínprobatóÍio de seus

administradoíes:

9.8 4. inscriçáo no Regisiro Público dê Empresas Mercantis ondê opera, com êveíbação no

Registro ôndê têm sede a matriz, no caso de ser o participante sucursál, íilialou âgência;

9.8.5. No caso de sociedade simples inscriÉo do ato conslitutivo no Registro Civil das Pessoas

JuÍidicas do local dê sua sede, acompanhada de pÍova da indicaçâo do§ seus admlnislradorês,

9 16. No caso de cooperativa: âtâ de íundâção e eslaluto social em vigor, com â ata da

assembleia que o âprovou. devidamente arquivado na Junlê Comercialou inscÍito no Rêgistro

Civil das Pessoas JuÍi(,icas da Íespectivâ sede, bem como o regisiro de que trata o ari '107 da

Lei no 5.764, de 1971;

preênchrrrlento de requisitos mediante
quândo houvêr dúvida em relaÉo á
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9.8.7 No caso cle agricultoí familiar Declamçáo de Aptidâo ao Pronaf ' DAP ou DAP'P válda

ou. êinda, outros documentos definidos pêla Secretaia Especial de Agricullúrc FamiliaÍ e do

Desenvolvimenlo Agrárto. nos teÍmo-s do ad 4", §7 clo Decrclo n 7.775, de 2012

988 No caso de produtor tunl: malÍícula no CadasÍro EspeciÍico do /NSS - CEl. que comprove

a qualilbaçáo como produtoÍ Íúrc| pessoa íísha, nos temos dê Inslruçáo Nofinaliva RFB n 971

de 2009 (at1s. 17 ê 19 e 165)

I8.9 No caso de empresa ou sociedáde estrangeirâ êm funcionamento no Pêis: decÍeto de

autorizaçáoi

I810 Os documentos acima dêverão estar ecompanhados de todâs es alteÉçóes ou de

consolidaÉo Íespectiva,

I I Regularidade Ilscal e tÉbalhista:

I 9. 1 . prova de inscrição no CâdasÍo Nacional de Pessoás Ju rídicâs ou no Cadastro de Pêssoas

Fisicâs. conforme o casoi

9.9.2. prova de regularidâde fiscal perante a Fazenda Nacionêl, mediante apresentação de

ceÍtidão expedida coniuniamente pela Secretaria da Receita Federal do Bra§il (RFB) e pela

Procuradodâ-Geral dâ Fazenda Nacional (PGFN), relerênte a todos os cíéditos Íibutérios

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados' inclusive aqueles íêlativos á

SeguÍidade Social, nos lermos cla Poriariâ Conjunta n0 1.751, de 02110/20'14, do SecÍelário da

Receita Federal do Bíasile da ProcuradoÍa-GeÍalda Fazenda Nacional'

9 I 3 prova de Íêgularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9 4. provâ de inexisiência de débitos inadrmplidos perantê a justiç€ do trabalho' mêdiante a

apresentiaçáo de certidáo nêgative ou positiva com efeito dê nêgativâ nos termos do Título VIL

A da Consolidaçáo dâs Leis do TÍâbalho, aprcvada pelo Decráo-Lei no 5 452, de 1'de maio de

1943:

9.9.5. prova dê rnscriçáo no cádaslro dê conkibuintes estadual relatÚo ao domicilio ou sede do

licitante, pertinenle ao seu Íemo de atividâde e compatívêl corn o objeto contÉtual

9.9 6 provâ de Íegularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante' relativa

à atividade em cujo exeÍcicio contrata ou concoÍre,

99.7 caso o licitantê seja considerado isento dos tribulos estêduais relacionados ao objeto

licitêtório, deveíá compÍover iêl condçáo mediânte declâÍeção dâ Fazefldê Es!âdual do seu

domicilio ou sede, ou oulrâ equivalenle, na forma da lei;

I9.8 caso o lEitante detentotdo menoÍ preço seia quêlificedo como micÍoempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresêntartoda a documentaçáo exigida para efeito de comprovaçáo

de regulaÍidêde fiscal, mêsmo quê êstâ apÍesente alguma resiriçáo, sob pena dê inabilitação'

9.10 Qualiíicação Econômico-FinanceiÍa

9.1O1certidãonegativâdeÍêlênciaexpedidapelodistribuidordasededape§soaiuíidicâ;

9.10.2. balanço pairimonial e demonsirações contábei§ do último exercício §ocial' já exigíveis e

apresenlados na formê dâ lei. que comprcvem a boa situação financeiÍa dâ empresa vedada a

sua subslituiçáo pôr balancetes ou bâlanÇos provisórios, podendo seÍ atualizâdos por indices

oÍlciais quando enceÍado há mais de 3 (trés) meses da data de apresentação dê proposta;
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910.2 1 No caso de Íornecimento de bens para proniê entrega, nâo será êxigido da

licitante quâliíicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresenlaçáo

de balanço paÍimonial do Último exeÍcício ínênceiro (Ad. 30 do Decreto no 8.538, de

2015):

91022 no caso de empresâ consiiluida no exeÍcicio social vigente, admite-se á

apÍesentaÉo de balanço peÍimon ial e demonslraçÕes contábeis íeiêÍêntes ao periodo de

existénciê da sooedade;

9.1023 é admissivel o bâlânço intermediáíio, se decorreí dê lei ou coniÍalo

socÉl/estatulo social

I 10.2 4 Caso o lictânte seja coopeÍativa, tais documentos deveÍão ser acoÍnpanhados

da últrma audiloÍra conlábil-íinancêira, coníome drspóe o artigo 112 da Lei n'5'7ô4 de

1971, ou de uma declaraçáo, sob ês penas dâ lei, de que lal auditoria não foi exigida pelo

óÍgáo liscalizador

I 10.3 A compÍovação da situação íinanceira da empÍesa seÍá constatada medrante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liqudez Corrênte (LC) superiores â

í ( um) Íesukantes oê apl,cação das fó'mules

Alrvô Crrculânte + RearEevel a Lonqo PÍazo
-À---^-. .^ r;^; ,^f,-*Pâssivo CiÍculânte + Passivo Náo Circulante

Ativo Total
SG=
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Passivo CrÍculante + Passivo Não ClÍculente

Atrvo CrrculanteLc: _ 
Passrõ crrculanG

9.10.4 As empíesas que apresêntarem rêsultado infêÍioÍ ou gual â 1(um) em qLlalquer dos

índices de Lquidez GêÍal (LG), Solvênc€ GeÍal (SG) e Lquidez Corrente (LC) deverão

comprovaÍ. considerados os íiscos para â AdmlnistÍação

I 11 QuâliÍicação Íécnica

9.11.'1 ComprovaÉo dê aplidáo para o fornecimenlo de bens em características quântidades e

prâzos compêtiveis com o objeto desta licitaÉo, ou com o item pêrtinente' por meio da

apresentaçáo de atestêdos fomecidos poÍ pessoas ju Íidrcas de direito público ou privâdo'

I 12 O licilanie enquâdrado como microempreendedor individual que pretenda auferi os beneÍicros do

tÍatâmento diÍerenciado píevislos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006, estaíá dispensado (a) da

pÍova de inscrição nos cadasÍos de contribuinles estadual e municipal e (b) da aprêsentação do

balanço patrimoniale das demonstÍaçôes contábeis do último exercício'

I 13. A existência de restÍição rêlâtivêmente à reg u laridade íiscêl ê trabâlhista não impedeque a licitante

qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno poíte seia declarade vencedora' ume

vez que alenda a lodas as dêmais exigências do ed[al.

913.1 A declaração do vêncedor aconteceÍá no momento mediatamente posterior à íase dê

habilitaÉo
914. Caso a proposta mais vântaiosâ seja oÍenada por licitante qualilicâda como micÍoempÍesa ou

empÍesê de pequeno porte, e uma vez constatada a êxistêncie de alguma rêstriçáo no que tange à

regulaÍidade flscal e trabalhrsta, â mesma seÍá convocada pâía. no prazo de 5 (cinco) dias Úteis âpós a

de-claraçáo do vencedor comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorÍogado por igual periodo, â

cntéÍio áa admrnistrâção pública, qLrândo rêquerida pelo licitante mediânte apÍesentaÉo dejustiÍcailva
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915.4 não-regularizêçáo fiscal ê trâbalhista no prázo pÍevisto no subitem anteÍioÍ acaíetará a
inabilitaÇáo do licitante, sem prejuizo das sançôes prevrstas neste Editâ], sendo facultada a convocaçáo
dos licitantes Íêmanescentes, na ordêm de classiÍicaçáo Se, na oÍdem dê classiíicaçáo, seguir_sê oulra

rficroêmpíêsâ, êmpresa de pequêno portê ou sociedade cooperâtvâ com alguma rcsÍiçáo na

documêntaçáo fiscal e trabalhista, será concedido o mesÍno prêzo para regularização.

9.16. Havendo necêssidade de analisar minucosamênte os documentos exigidos, o Prêgoêiío

suspenderá a sessão nformando no chal'a nova dâta e horário parâ a continuidade da mesma.

I 1 7 Será inabi itad c o I c ta ntê q ue náo comprovar sua hê bilitaÇão, seia por não apresentar q uaisq uer

dos documentos exgidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesie Edital

L 1 8 Nos têns n áo exclusrvos a m cÍoempresas e emp rêsas de peq ueno porle, em havendo inêb ilitação.

havêrá novê veriíicaçáo, pe o sistemâ, da eventual ocoíência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC n'123, de 2006, segllindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da pÍoposta

subsequente

919 Conslatado o âtendimento às exigênciâs de habilitação fixadas no Edital, o licitanie será declarado

í0. DO ENCAMINHÀMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O 1. A proposta finaldo licitante cteclarado vencedor rleverá set encaninhada no prczo de 24 (vinte e

quatÍo) hons, a contarda solicitaçáodo Pregoeia no sislema eletrônica e deverá:

10 1 1. Ser redigida em língua pottuguesa, datilogrcfada ou dtgilada, sem enendas, rasuras,

cntrclinhas ou ressalvas. devenda a úllma folha ser'êssirada e as demais rubrkadas pelo

licitante ou seu representanÍe legal

1a12. Conter as dados pela responsável pela assinatura do contrato assim cono a indicaÇão

da banca. número da conta e agência da licitante vencedar, para Íins de pagamento

10.2. A praposta Íinal dêverá ser documentada nas autos e seÍá levada em consideraçáo no decorrer da

execuçáo da conlrato e aplicaçáa cle evenlual sançáo à ConÍralada, se for o caso.

1A 21. Tadas as especificaÇões cla objela conlidas na praposta. tais camo mêrcê modelo. lipa,

fabicânle e pracedência, vinculam a Conttatada.

1O 3 os preços deverão sei expressos em moeda colrente naconal, o valor unitáno em âlgar smos e o

valor globalem algarisnos e porextenso (aÍi 5' da Lei no I 666/93).

103.1 Ocoíendo diveÍgência entÍe os preços unitários e o preÇo global, prevaleceráo os

primeiros no caso de divergênca entre os vâlores numéÍcos e os valores expressos por

exienso, prevaleceÉo estês últimos

104 A oÍefiâ dêvêrá ser Íi.me e preclsa, limúâda rigorosamenie, ao objeto destê Edital, sem conier

alternativâs de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais 
'lê 

rim rêsLltâdo

sob pena de descLassiÍicaÉo.
10.5 Aproposla deverá obedece Í aos termos deste Edita e seusAnexos' não sendo consideEdâ aquêla

quê não correspondâ às especfcêçõês ali conUdês ou que estabeleÇa vínculo à proposia de outro

icilante
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11, DOS RECURSOS

11 1 Declarado ovencedore decorida ê Íesê de reg u larizaçáo fiscal ê trabalhista da lacitante qualificada

como mÉmempresa ou empresa de pequeno portê, se íor o caso, será concedido o pÍazo' paÍa que

qualquer licitânte manifeste a rntenção de recorÍer, de foÍma motivada. isto é, indicando contra qual(is)

decrsáo(ões) pretende recoíer e por queis mot&os, em campo próprio do sistemâ.

112 Havendo quêm se manÍesle. câbêrá âo Pregoeiro veaificaí a tempêstividade e a exislêncE de

motlváçáo da intençâo de recoríeÍ. parâ decidir se adm(e ou não o recuÍso, fundamentadaÍnente

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mêrito recuÍsal mas apenes verificará as

condições de admissibilidade do íecurso.

11.2.2. A fâlla de manifestaçáo motivâda do licitante quanto à intenÉo de recorreÍ impoÍtará â

decâdência desse direito

11.2.3. Uma vez admitido o Íecurso, o Íêcorrenle terá. a panir de então, o prazo de três dias parâ

apresentaÍas Íêzóes, pelo sislema eletrôn co. Íicando os demais licitantes, desdê logo, intimados

para, querendo, apÍêsenlarem conirarrazóes lambém pelo sistemâ elêtrônico, eÍn outros tÍê§

dias. que começaráo a contar do término do prazo do recoíênte, sendo_lhes assêgurada vista

imediêta dos elemenlos indispensáveis à defesa dê seus inleÍesses

11 3. O acolhimento do recurso invalida tão somênte os alos insus@líveis de aproveitamenlo

114 Os autos do processo peÍmaneceÍão com vista fÍanqueada aos inteÍessados' no endereço

constanle neste Edital.

,12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1 A sessão pública poderá ser rêabêÍta:

121.'1. Nas hipóleses de provimento de recurso que leve à anulaÉo de atos anteiores à

realização dâ sessão pública precedente ou em que seja ânulada â própria sessão pública'

situação em que serão repelidos os atos anulados e os que delê dependam'

'121 2. Quândo houver erío na acêiiaçáo do preço melhor classrficado ou quando o licitanle

dêcleÍado vencedoí náo â§smar o contaato, nâo rêtrraí o rnstrumento equivalente ou não

comprovar a regulârizaçâo fiscâl ê lrabalhisia nos termos do ârt 43, §1o da LC n' 12312006

Nessâs hipótesês serâo âdotados Ôs procedimêntos imedratamente posterlores âo

encerrâmenlo da etâpa de lancês.

l22.TodososlicitantesremanescentesdeveráoseÍconvocadosparaacompanharasessáoreaberta

12.2.1.A convocaçáo sê dará por meio do sislemâ elettônico ("chaf'), e-mail, ou ainda fac_

símile, de acordo com a íase do procêdimênto licilaióíio

122.2 A cot\ocaçâo leiia por e-mail ou Íác_simile daÊse'á de acordo com os dados contidos

no SICAF sendo Íesponsâbilidade do licMnle mênler seus dados câdastrais âluâlizados'

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

13 1 O objelo dâ licitaçáo sêrá adjudicado ao liciiante declarado vencedor, por ato do PÍegoeiro caso

náo hâia interposiÇáo de Íecurso, ou pela âuioridade compelente, após e rêgulaÍ decisão dos Íecursos

apresêntados
1à2 Após a Íase ÍêcuÍsal constatâda a regularldade dos âtos praticados â autondade compêienle

homologará o procedimento licitatóÍio
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13.3. Após a homologâção dâ licitaÉo, o regislÍo de prêços obsêrvâíá ênlrê outras as seguintes
condiçóes:

a)será incluido, na respectiva atia, o Íegistro dos licilanles que aceitarem col,ar os bens com preços

iguais ao do licMntê vencedoÍ nâ sequência da clâssificação do certame;

b)o preço rêgistrado com indicâção dos fornecedores será divulgado no Poítaldâ Plt''lAAP e íicará

disponrbilizedo durantê a vigência da eta de registÍo de preçosi e

c) a ordem dê classíicêçáo dos licitântes registrâdos na atâ deverá ser Íespeitada nas

conlrataçóês

1 3 4 O regrstro a que se refêÍe o item anlerior iem po r obietivo e foamação de cadastro de reservâ no

caso de eiclusáo ào pÍimeiro colocado de ata, nas hlpóteses previslas nos ârts' 20 e 21 do Decrêto

7 89212013

13.5 Seráo regislrados na ata de Íegistro de preços, nesta oÍdem:

â) Os preços ê quantitativos do hcitante mâis bem classiíicado duÍante a etapa competitivai

b) Os preço§ e quantitêtrvos dos licitantês que tiveíêm eceito colar seu lomecimento em valorQual

âó do licilânle mais beÍn clâssiÍcado.

c)Se houvermais de um licitantenâ siluaÇáo deque trate a alineâ "b" seráo clâssificêdos segundo

aordem da Últimâ pÍoposla apres€ntadâ duÍânle a fase competitiva

14. DA GAMNTta DE ExEcuÇÂo

14 1 Náo haveíá êxigênciâ de gârantia de execuÉo paÍa a presente contrataÉo

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENÍE

151 Após a homoloqaÇáo da licilaçáo, em sendo Íeâlizada â conlratação, seÍá firmêdo Temo de

ContÍato ou êmilrdo instrumento êquivalenle

15.2 O adludlcalarlo ÉÍa o p'azo de 3ltrés) olas úters conlados a partrr da data de sua convocação'

para assiriar o Termo de ôontrato ou acefiaÍ nslrumenlo equlvalente' confoÍme o caso (Nota de

Êmpênho/Cêrla ContÍato/Autorização) sob pena de dec€iÍ do diÍeito à contrataÉo' sem preiuizo das

sançôes previstas neste Edrtal.

1521 Allernativamente à convocâÇão para compareceÍ pêrante o órgão ou entidade parâ a

assinaturâ do Termo de Contrato ou acerte do insiÍumento equivalênie, a Administração podêÉ

encaminhá-lo para âssinatura ou aceite da Adjudtcêtária mediante correspondênciê postal com

avrso de recebimento (AR) ou meio elêtÍÔnlco, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3

(três) dias a contaÍ da data de seu Íecebimento

1522.O pazo previslo no subitêm anlerior poderá ser pror€ado, por igual peÍíodo por

solcitação Juslificada do âdjudicátário e aceita pela Adminislrâção

15 3. O Acerte da Nola de Empenho ou do nstrumênto equivalente êmitida à emprêsâ âdiudicêda'

implica no reconhecmênlo de que:

153.1 referida Noia está subslituindo o contralo, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelêcda as disposiÇões da Lêi n" I666. de 1993;
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15.3 2 a conlratadâ se vincula à sua proposta e às p@visões conlidas no ediiale seus anexos:

15.4. a contratâda reconhece que as hipóleses de rescisáo são aquelês previstas nos artigos 77 ê 78 da
Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da AdminisiÍaçáo previslos nos artigos 79 e 80 dâ mesma Lei

15.5 O contreto resultanle do pÍocessô licilatórro teÍá vrgência a pa(i. da datia de assinálura do contrato
que deverá têr vgência de até 31 dê dêzembro do âno corrênte

15 5'l Previarnentê à contratação a Adminisiraçáo realizârá consulta ao SICAF pâra identiíicâr
possivel suspensào temporária de participaÉo em licitâçáo, no âmbito do óígão ou entidêde
pÍoibiçáo de conÍalaÍ com o Poder Públco, bem como ocoíéncias impeditives indiÍetas,

obsêrvado o disposto no an 29. da lnstruÉo Noímanva n" 3, cle 26 dê abíl dê 2018, e nos lermos
do aa{ 6" lll. dâ Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta previa ao CADIN.

156 Nos casos em que houvêr nêcessidade de âssinalura dô instrumento de contrato, e o íornecedor

náo estiver inscÍito no SICAF, estê deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus antes da

contrêtaÉo.

15 61. Na hrpótese de ÍregulaÍidade do regisiÍo no SICAF o conlratâdo dêverá Íegularizar a sua

situaçáo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Úlels, sob peoa de áplicação das
penâlidades previstes no editêle anexos.

,I6. OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16 1 Homologado o resullado da licitação. têrá o âdjudrcatário Ô prezo de 02 (dois) dias contados a
partir da dalrde suâ convocaçáo, pâra assrnaÍ a Alâ de RegisÍo de Píeços, cuio prazo de validade

encontra-se nela Íixado, sob pena de decairdo dÍeiio à contrataÉo, sem prejÚÍzo das sênções pÍêv6las

neste Edital

16 2 Alternativamente à convocaçáo parâ compareceÍ peÍântê o óÍgáo ou entidade para a âssinalura da

Ata de Regisko de Preços a AdministraÉo poderá encaminhá_la para âssinalura, mediante

correspondê;cia postalcom aviso de recebimento (AR) ou mero êlêrônico, pâre que sejá assrnâdã e

devolvida no prazo de 05 (clnco) dias, a contaÍ da dâta de seu recebimento

16 3. O prâzo eslabelecido no subitem anlerior para assrnatuÍa da Atâ de Rêgistro de PÍeços poderá ser

prorrogado ume única vez. por igual período. quando solicitado pelo(s) liciiante(s) vencedo(s), durante

o seu Íanscurso. ê desde que devidamente êce io

16 4 Serão formallzadas tanlas Atas de RegislÍo de Preços quânto necessárias paÍa o Íegislro dê todos

os itens constanles no Termo de Referência, com â indicaçáo do llcitante vencedoí, a descriçáo do(s)

ilem(ns), as respectrvas quantidades, preços Íegistrados e demais condiçóes.

15 4 1 Será rncluido na atâ sob a forma de anexo, o regrstro dos licitântes que âceitarem cotâr os bens

ou sêÍvrços com pÍeÇos iguals aos do licitante vencedor na sequência da classiÍcãção do cêÍtame

excluído o percentual refêrenle à margem de pÍeferência, quando o obieto não alender aos requlsitos

previsios no art. 3" da Lein'8 666 de 19931
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,17, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

171 Após a homologâçáo da ircitaçáo, em sendo realEada a contraleção, será Írmádo TêÍmo dê

Conlrato ou emitido rnskumento equivalente

'17.2. O adjudicatáro terá o pÍazo dê 3 (1Íês) drás úteis, contados â partir da dâta de sua convocação.
para assiriar o Termo de Conlrato ou êceilar nstrumento equiválentê, confome o caso (Nota de

Êmpênho/Cârta Contralo/Autorizaçáo), sob pena de decaÍ do direito à conirataÉo, sêm prejuízo das

sanções previstas nestê Edital

17.2.1. AlteÍnêtivamenle â convocâção para compaÍecer perante o órgão ou entidade parâ a

âssinalura do Têrmo de ConÍalo ou aceite do inslrumento equivalente â AdministrâÇão
podeÍá encaminhá-lo paÍâ asslnatura ou aceite da Adjudic€tárÉ medianle

;orrespondéncia poslalcom avrso de recebimento (AR) ou meio eletrônico para quê sêjâ

assrnado ou aceito no prazo de 3 (tÍês) dras, a contar da data de seu recebimento

1722.0 $azo pÍevisto no slbitêm anterior podeÍá ser prorÍogado, por igual período' poÍ

solicitâÇáo iusliÍcadâ do adjudicâtário e aceita pela AdministÍâção'

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do insirumento equivalente, emitada à empresa adjudicada,

implicâ no reconhecimento de que:

T7 31. rcfeíida Nota eslá substiluindo o contÍato, aplicando_se à relaÉo de negócios ali

estabelecrda as disposiçôes de Le n0 8 666, dê 1993i

17.3.2. a contÍatada se vlncula à sua proposla e às pÍêvisôes contidas no editale seus ânexos;

17 4 a contraiada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquêlas previstâs nos ariigos 77 e 78

da Lei n' I666/93 e rêconhêce os dirertos da Administraçáo previstos nos a'tigos 79 ê 80 dê

mesma Lei

175ocontÍatoresu|tantedoproces§olicitatónoterávigênciaapáÍtÍdadatadeassinâluradocontrato
quê dêverá teí vigência de aié 31 de dêzembao do ano corÍenle

17 5.1. Previamente à contrataçào a Admrnistraçáo realzara consulta ao SICAF para ideniificar

possível suspensáo lempoÍana de part crpaçào em lrcitaçáo, no âmbito do óÍgáo ou

entidade, proibiÉo de contrataÍ com o Poder Públlco, bem como ocoÍíências impediiivas

indiretâs, observaclo o disposto no àít. 29. dà lnstrLrçáo Nomeliva no 
-3' 

de 26 de abril de

2018 e no§têrmos doart.6', lll daLern'10522 delgdelulhode2002'consultaprévia
ao CADIN.

17.6 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumenlode contrato' e o íornecedor

náo estiveÍ in§cíito no SICAF, este deveÍá proceder ao seu cadastÍêmenlo' sem ônus antes da

contrataÉo

17 6 1 Na hipóiese de iÍregularidade do registÍo no SICAF, o contratêdo dereá @gúlatlzêÍ a

suâ situaçáo perante o cadêstro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis' sob pena de

aplicaçáo das penalidades prevrslês no editale anexos'

18. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJEÍO CONÍRATADO

18.1 O conirato resullante do pÍocêsso licltatoro terà vgéncla a pariÍ da data de assinãturâ do contralo- 
.ãnOo qr" os Contratos assinados no êno de 2023 têÍa vigência ate 31/1212023 bem como' o

ConÍâto assinado no ano de 2024 terá vgência alé 3111212024

Fh nq
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18 2 O prazo de execução se daíá sob demanda. conforme Íêrmo de Referência

18 3 Toda proíogâçâo dê prazo deveíá serjustificâda por escrilo e previamente eutorizada pelâ
PÍeÍertura lúunicipalde Allo Alegre do Pindare. devendo a solicitaÉo ser encaminhada até 15 (quinze)

dias ântêriorês ao vencimento do pÍâzo de exêcução estipulado

19. REAJUSTAMÊNTO EM SENÍIDO GERAL

19 T As ÍegÍas âcêrca do Íêalustamento em sentdo geral do valor contrâtual são es eslabelecdâs no
Termo de ReÍerência. anexo â estê Edúal

19.2 O preço conlratâdo é Íixo ê irreaiustàvel

19 3. Evêntuals alteraçôes contraiuais Íeger-se-áo pela disciplina do art 65 da Lêi no 8.666, de 1993.

19.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitâr, nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necêssários, até o lim[ê de 25% (vinte ê c]nco poÍ cento) do valor iniciál
atualizado do contrato.

'19 5. As supÍessÕes resullantes dê acordo celebrado entÍê as parles contratantes poderão excêder o
limite de 25% ivinle e cinco poÍ cento) do valor in cial âtuêlizado do conlráto

20. Do REGEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÀO

20 1 Os critéÍios de Íeceblmenlo e âceitaçáo do obieto e de íiscalizaçáo estão pÍevistos no Íermo de

2í, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRÁTADA

2'1 1 . As obrigações dâ Contrata nte e da Contratada são as estabelecid as no Termo de Referência

22. DAS CONDIÇÔES OE PAGAiIENTO

22 1 As Íegras âcercâ do pagamento são âs estabelecrdâs no Termo de Refeéncia ânexo a esle

Edrtal

23. DAS SANÇÓES AOMINISTRATIVAS.

23.1. As sansóes administrativas sáo as estabelecidas no TeÍmo de Reíerência:

24. DA IMPUGNAçÂO AO EDIÍAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

241 Né a2 (dois) dias úlêrs ântes da data designada paÍa ê âbêrtura da sessáo pÚblicâ, qualquer

pessoa poderá mpugnar este Edital.

24.2. A impugnaÉo poderá ser realizada por folma eletrônica, pelo e_mail cpl alloalegÍep@gmail coír

ou por petiçáo dirig da ou protocolada no endereço situada na Rua Presidênie Médici, s/n, Centro Allo

Aleg.e do PrndâÍe - JV1A nào lêndo eÍêito sLrspentrvo

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxrliado pelos rêsponsávêis pela êlaboração deste Edital e seus anexos'

decidir sobÍe a impugnação no pÍêzo de atê dois diês Útêis contados da dats d6 recebimento da

impugnação.

24.4 Acolhda a impugnâção, sêrá definida e publicadê nova dala para a realização do cerlame

PE SRP n" 044/2023 - CPUPMMP/MA
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24.5. Os pêdidos dê esclârecimêntos reíerentes a estê processo licitatório devêráo sêr ênviâdos eo
Pregoeiro, até 02 (ldois) diês úteis enteriorês à dala designada paÍa abenurê da sessão pública,

exclusrvamente por meio elelÍônico via inleÍnet. no endeÍêço indicado no Edital.

24 6 O pregoerro rêsponderá âos pedidôs de êsclâÍecimentos no prazo de dois dias útêrs contâdo de

data de recebimenlo do pedido. e poderá .equisilar subsidios formais aos Íesponúvêis pêla elaboÍâção
do edilai e dos anexos.

24.7 As impugnações e pedidos de esclâÍêcrÍnentos náo suspendem os pÍazos prêvistos no certame

24 7.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá seÍ

motivada pêlo pÍêgoeÍo. nos aulos do processo de licitaçáo

24 8. As Íesposlas aos pedidos de esciarecimentos sêÍáo divulgadas pêio sistema e vinculêráo os
parlicipantes e a adminisÍâçáo

25. DAS DISPOSçÕES GERAIS

25 1 Dâ sessáo públicâ do Pregáo divulgaÍ-se-á Atâ no sistema eletrónico.

25.2 Não hâvêndo expediente ou ocorrêndo qualquer fato supeNen€nte que impeça a rêalização do

cerlame na data marc€da, a sessão sêrá âutomaticamente Íansfêrida para o primeiro dia Úlil

subsequênte, no mesmo hoÍário anteriormente eslabelectdo, desde que nâo haja comunicação êm

contráÍio, pelo Pregoerro

25 3. Todas âs ÍêfeÍências detempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica obseNaráo o horáÍio

dê Brasilia - DF

25 4 No julgamenlo des proposias e da habilitação, o PregoeiÍo poderá sanar erros ou íaihas que não

âlterêm â substância das propostâs, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamêntado, regisÍado em ata ê acessivel a todos, akibutndo-lhes validade e eÍcácia para íins de

hêbililâÇáo e clâssificáÇào

25 5 A homologaçáo do resultado desta licilêçáo náo implicaÍá direito à contrataÉo.

25 6 As normas disciplinadoÍás dâ liciiaçáo seÍáo sempÍe interprctadas em Íavor da ampliaÉo da

drspula entre os inlerêssados. desde que não comprometam o interessê dâ Administra€o o pÍincípo

dâ isonomia, â íinalidade e a seguíânça da contratâçáo

25 7 Os licitantes assumem lodos os custos de preparação e apíesentaÉo de suâs pÍoposlas e a
Adm nisÍação nâo será em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da

condução ou do resultado do pÍocesso licilatório

25 8 Nâ contagem dos prazos esiabelecidos neste Edúal ê seus Anexos, excluÍ-se-á o dia do inicio e

rncluir-sê-á o do vencimenlo. Só se iniciam e vencem os prazos em dies de êxpediênte naAdministÍação

25 I O desatendimenlo de exigências formais nâo essenciais náo importará o afastamenlo do licilante

desdê que seja possívelo apÍoveitaínento do ato, obsêNados os pÍincipios da isonomia e do rnteresse

público.

25 10 Em caso de diveÍgêncÉ enÍe disposrçóes deste Edilal e dê seus ânexos ou demais peças que

compôem o processo. prevalêceÍá as deste Edital.

25 11 O Edital está disponrbilizado, na integra, no endereço eletrônico

htlps://w\^,v oortaldecomorasoub icâs com.br/, e também poderá ser obiido no endeÍeço

cpl.altoalegrep@gmail com, nos dias úters no hoÉrio das 08 horas às 12 hoÉs, mesmo enderêço e

PE SRP n" 044/2023 - CPL,FIT,IAAP/MA
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peíiodo no qual os âutos do pÍocêsso administrâtivo pêímanecerão corn vi§a íranqueada eos

rflleíessados.

25 '12 lntegram este Edilal, para lodos os fins e efeito§, os s€guintes anexos:

25.12.1. ANEXO l-Íermo de RefeÍêncra

25.12 2 ANEXO ll - Modelo de Oêclereçâo

25 12 3 ANEXO llt - Modelo de PÍoposta Comercial

25 12.4. ANEXO lV- Minutâ do Contrato

25.12 5 ANExo V-Minuta da Ata de Registro de Prêço

Alto Âlegre do PÍndaré (MA),27 de novembro de 2023'

@\

,,"\ l/ ^' j( t,/ .. / //i ífuuu/ Vt iA,oç--"
- FLÁwo oLIVE|RÁ vrANA

Secretaíio Municipal de Educâçáo de

Alto AlêgÍe do PindaÍé
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PREFEITURA MUN I CIPAL DE ALTo ÁLEGRE DO PINDARÉ. MÂ
Àv. João xxlll, S/N - Cêntío
CNPJ: 01.612.832/0001-21

pREGÃo ELETRôNrco No o,r4l2023 - cpL/pMAAp

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

01 - OBJETO:

Rêgistro de PÍeços para AquisiÉo de géneros alimenticios divelsos, pare pÍepaÍo dê mêÍênda escolaÍ para

drstaibuçáo gratuita aos alunos da EducãÉo Básica matÍiculados na Rede Àrunicipaldê ensino do Municípp
de Allo Alegrê do PindaÍe - MA.

02 . JUSTIFICATIVA:

A aquisiçáo do objelo visa proporcionar o íu ncionamento regulaÍ e de boa qualidade da merenda escolar, com

o obletivo de suprir no minimo 15% das necessidêdes nuÍicionais diáÍias dos alunos, @nlribuindo para a
Íeduçáo da evasáo escolar, favoÍecendo assim a Íormaçáo de bons hábilos alimentare§ nas crianças e
êdoléscêntes da nossa Rede lúunicipal de Ensino. tudo sso dentro do espírilo de uma políti:â de SeguÍança
Alimentar e Nutricional

03. ESPECIFICAÇOES DO OBJETO:

3.t - LOÍE ÚN|CO:

LOÍE UN CO MERENDA ESCOLÁR

,o;.;;;"Ç.;" ;,"0 ,,;. .,,.i";i";,,;"";; oãia oe zo uç;o pe"

oâld oê!áldade e'pcqqà dêlor-a v.srve, Ca.ácter shcd) do prôdulo
qLdndcoe coÍ sJâs carcde,rshras o garoÉplrcd: presêladas qJ!

ld.qtdo a eoEldcdo veelrê É"nro oe _ôrô odo'e! ' sLbnarcÉ(

ITE
DESCRTCAO/ESPECIÉICACAO

PREÇO
UNIT,

PREÇO
TOTAL R$

iAVEIAEM FLocos aveÉ em íocos ÍequlaÍes, sem misturâs, com saboÍ pÍóp.o
sem pÍesença de umidâde. nem sulidades êmbaãgem em @xa integE. @m no
m nrmo4009 poÍpoÍçáo de 309,ome@r 15%dêpÍôtêina 10% de libra ahenlar
e 3% dê leÍo, com as devidás in,omâçóes dô pÍodLlo â exemplo data de validade
varoÍ nuhcional ê ôlnÍâs enoidas pe a ! girànda sânitár a Íechado a vácú com
datá dê validâde de no minim 12 meses a Dadn da dalâ dá ênkeqa

l UNO 3 000
13.,11

R$
40230,00

i iriscolÍo CREAM cMcKER aMANTÊ GAoo PcÍ .1006 EMSALAGEM
oRrMARla embardgpr ierve em plàsxtu pêso rqúdo de Á00S conlerÚo a

denrú@çáo do p'odulo. marcâ do ,aonenlê oã!â óê íàDroçao peso liquido é
dará vaxddde e'pÍessa oe loma vrsrvel o produrodêÉ aoresâlà' seinlego @m
seboÍ " eo, ao,dddvers Lâ.actensÍGs dd'oonar: pódJlo o,óp1o para o

, r o.sumo l umdno êm co.loÍm odde Lo- à teq.slâção em v.go' e prdlo de validâde

2 UND
RS

716 107400.00

J-sr§-cô ro Tlpo MÃI7ÉNA -FcJaooc õ;sisrencE cÍocádê. rre de umidãde

, \êh @'à1rês áí,h, a's. dcor d (rcloo._ emba dsem pld', a à'ôr'.4 cor oJola
' orole(ao com orê?o de vêldáde de 10 mrlmos '2'es"s d p"Í]tr Ôd dald dd

15 000
7,43 118 200 00

@
. oe Lmidaoê >e-.orrnreq àÍl'ric'ã's e- enôàlágÊ- p,asr,d dloxrcà cor duola

o orecao coh sro de vàloade dê nÔ -,nFos'2 -êset á pà4tr da dàlà dá
UND r2 500

RS
585

R$
73125.00

5

iffi
porclr,eno rerá{o pêso I'qrdo oe 4009. @nlendo d de.Í4üçào do poodo
màcâ do labnca.lê oata de rzbncaÉo peso xqúdo € dala válrdade erp'essa de
íoÍma usivel lngredienles le eem pó inleg6l cahcle.isti€s âdidonãis pDdtno

I p.ópno parâ o consumo húmano. em conlomidade coín a leg§laçào em Wor e
i ôrâ,ô aê vardâdê hin m^ dê r2 mê+q

UNO t3 000 857
R$

111410.00

ÀRqO/ tlDO 1 PC kG embáldqem plmanà Sáú pl$l'Lo àló,'co

'dênrtràÇào 
oo p,od no. maird dô íàü canle dara oe _ab'úÉo pe'Ô lqd'do e

o oata o"vatraaae e'peccà dêlor-a v.srve, ca.ácter shcd) do prôdulo r @ oe l'
qLdndcoe coÍ sJâs carcde,rshras o garoÉplrcd: presêladas qJe eslela de

".ô'd. â êÕsl/cdo _orÔ ooo'e! a sLo:ErcÉ( esndnLrai

KG 12 000 606
R§

72 72A.OO

PE SRP n' 04112023 - CPUPMMP/i',14



Fs ^e-------39-
Píoc. ne.

PREFDITURAÍI'IUNICIPÁI,DEALTOÁLECREDOPINDARÉ.MÁ
Av. João XXlll, S/N -Cênúo
CNPJ: 01.6í2.832/000í-21

/1//

ca.acterisri€s êdicronáis: prodllo p.ópro para o consumô humâno êm
coníomidade com a eqis âcão em vroôr e D.ao de vâ idade minrnú de 12 reses
aÇUCAR CRISIAL ' PCÍ 01 xG embdagêm ,nma.á embaragem fexivel êm
olásli@ alóxi@ undádêdê Íorneorenlo de 1e 2 quilos cônlerúo a ide.!n@ção
do oÍodulo. maÍ@ o râbÍiónle. dala de fabd€Çáo. pêso lqurdô ê dala e validade
expressâ de íoÍma visivel CARACTERTSÍICAS DO PROOUTO compo6lo de
sacíose de enane-açúcáÍ náô cmtêndo glÚlen de pnúêra qualdadê sem
sllidâde umidãde bôlo ê coloíaÉo es@Íâ Caraclêrisli€s adicionais pÍoddo
própflo pará o @nsumo húmano. em @nlodidade com á reg slação eh !rcq e
com validadê mlnima dê 12 meses.

7,50
R$l

90.000 00 |

coLoRíFlco com colôracão adeq!âda *m adiçêo de côrânles e adltvos
qúimicos:não deve esla. embolorâdor ivre de umidade isentode matérialeíosa.
Acondrcionado em sáco pàslico atóxico, com mlomêções sobÍe labricação ê
valdadedo pÍoduro Pacole de'r00 gramas. iSenlos de glltamalo monossódico ou

3 500 100 3.50000

FOLHA DE LOURO Embâlágem contendo no mi.imo 509. com idenliÍ€ção do
minimo 12 resesá patudâdáta da 2 244 A0

-MACaRRÃóESÉaGUETE 

c/ sEMoLÂ pcr sooc eúbaragem primane: sa@ de
porielieno m€tárico. peso rrqúdo de 5009, conlendo a denlúcãçáo do p.odúlo,
maÍÉ doÍabnÉnte dalâ de íâbncácãô.peso llquido e dala vâlrdade e&rêssa de
,orâ usrvêl CaÍáclersti@s ãdúoráÉ o,eulo pÍoo.o parê

em c@lo mdade co- a lea's,êcáo em vlqor ê oalo de vahoôde h'nmo de 12

a 000 563
R§

MARGARTNA - PoÍE 250G côm oleo nlêresteili@do com §4165% dê lipidss
embalagem pÍimária embalagem péslrca, peso 2509, cÔ.lendo a idê lifeçáo do
prodllo. marcê do labrlcâôle dala de labrcação.pêsÔ lqudo e dálâ valldade
ercressa de fomâ visrvel TIPO maÍqannã @m sál sem gordurás e conlendo
vtamnaA CaÍaclerislicss ad cioôais produto pÍópÍio paÍa o consumo hlmãno, em
.ônfôrmidâdê.ôm a leo slácãô em viooÍ e DÍazo de valdade m ô'mo de 12 reses

L]N'J 20 000 7.23

|PURÉ OE TOMAÍE - ODido dá polpa do tomale nauÍal píepêíãdo com hnÔs
mãdü os sêl@ôrâdos sem pêle sem +lMtê§ .onleroo áÇLcÍ Côn rspeclo
oê massa honoqecrddâ 

'senlo 
oe sq'oao€s e temenlaÉes (or dFnoe$boÍ

6Íá.1êasr'@ Com dqesenlaÉo de \209. @m ddla oe vdl'dàde de no minimo I2
resês a oa1tr dà dàrá da enl'eqa. rsê1los de qlJamálo monossodr@ N sais

.Nl 8 000 aa2

t3 VTNAGRE A ALCOOL . Embalaqen pláslicê tipo pel de s00ml cÔír prao de
vaidade de no minrmo 12 resesâ parlirda data da entreg!

UND 2 500
5.16 12.900 00

ÓLEo DE SoJA gooML êmbalagem pnmana: Gaíála PET com cônleúdo liquido
de goonrl, contendo a idênlfcação do prcduto. mÍca do ÍabÍcanle data de
iabncagão, peso liquido € dala valdâde expessa de forma vsivê lngÍedienles:
ôleo de soja anloxidâ dê ácLdô citnco, náo conlém grulen caractêristicas
adiconâs produlo proprio paÍâ o consúmo humano em.onÍormLdade com â
êq slacão em viqor e oíazo de validade minimo de 12 me§es

UNI] 7 000
10.18

R$
71 260.00

r5

FLocÃo oE MrLHo . PAcoTÊ 500G embdagem pnmãra §aco de polielileno

relálrco peso liquido de 5009 @nlendo a idenlúcaçáo do píodÚlo maÍe do
Íabncanle dala de labncãçáoÉso liquido e data validade expressã de íoma
visive CaÍadeÍisticas adiconais p.odúo própno para o co.sumo húmano em
.ôníômiíled..om á lêô'slá.ãôêm vioôrê'@odevaldâde ninrmde 12 lEês

370 59 200 0o

r6

FLocÃÔ DE ÁRRoz ' PAcorE 500G embalagem pnmana saco de pol€lileno
peso quido dê 5OOg. mnlendo a idenlifrcaÉo do pÍodulo mâ.ca do Íâbncante
dala de ÍabncaÉopeso liqudô e dâtâ validâde expÍe§sá de íorma vrsvel. TIPO
farinha de aíozflocãda, isenta depa.asilase §ujdades carâcleíisticas adicionais:
prôdulô propno pa.a o consumo humano. em conÍormidâde com a legislaçáo em
v'aor e ord?o de váldáde mrnimo dê r2 mese'.

12 000 600 72 000 00

11

COTTTLNHÔ- com coloGÉo adêquada sem adição de coÍántes e adiiivÔs quÍmiccl
não deve êslar embooÍado lNre de lmidade rsentÔ de mâiêÍiá tenosa.
Acóndicionado em saco práslrco atóxico. com níomaÉês sobíe ÍãbncaÉo e
vâl dâde do pÍodulo Pacole de 1 00 gramas, snlÔs de g utamdÔ monossódi@ oL

5,9 t6 620 00

1,,

sAt loDADo PÁcoÍE 1 KG êmbalagem pnroíia saco plaslr@. nlâcla, peso

rrquLdode ol quilo. conlendo â idenlifcáção do pnrdulo ma.ca do íabn€nb, dalá
de fabn€@o peso liquido e dala de vâlidade expÍessa dê foma üsivel
caÍadênslicas dô ptudulo: po íno homogeB. coh che ío e saboÍ propnos

Caradenstcas adiciona§: Drôdulo propro paÍa o consumo humano, eni
imâ dê 12 resês.

KC 000
RS

266
R$

2 3S4 00

t9 SAdÓtN HA Ao r,,roLH o oE ÍoMATE - Embalâgem de abre laci em de 12 59, @m
.,íhô'drálôs 1 2 o DÍoteinas l2G. oorduras Iolars 3.5 oe sodio

UNIT 6.46 t9 380 00

PÉ SRP n" 0,É/2023 - CPUPMMP/MA

Pàotra 22 de 41



1,.&,!§r§§tt,
1:qtryr..

PRDFIITURÂMUNICIPAI- DEÁLTOÁLECREDO PINDÀRE MÂ
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Proc. nq

Âss.

164 mg sem vesligo de fe.rugem, amâssâduras e abáulameôtô. com pÉzo dê
valda.ledê ro mrnfro 24 mêses

20
§ARDINUAAOOLEO Embalasem de r25g com embalgem ntegía, caóoidratos
I 2a. prole nas 12s. qorduras lotais 3 5 g e sodio 164 ms sem vesl gio dê iêÍugêô
ámâssâdLras e âbaLiamento, com pÍãzodevalidade de no m nimo 24 meses

UND 2 250 524

21

MACARRAO PARAFUSO - PACOTE 500G embaaqem primaria: saco de
po etiefo melélco peso lquldo de 500q contendo a ideflifcaCão do pÍodllo
marca do labôcante. dalê de ÍabÍ calão pêso liquido e dala va idade expressa de
Íorma vsivel. Cârâcteristias adlciônais prodútô prôpíiô páÍâ ô cônsumô húmanô,
em conrormldade com a legslação em úgor e pÍazo de vãldâde minimo de 12

r6 000
5.50 33 000 00

22

FEIJAO PRETO. T PO 1 PACOTE DE 1 KG: Novo tpo I consttuidodegÉos da
mesma cooÍaçáo. admitindo se no máimô5% de mslura de oulrâ§ cla§ses ê âlé
l0% de misturá de varedâdes da c assecores, i§enlode maléra leÍosa paraslas,
pedaçosde gÍãos aÍdidos brotados, chocos, mâluÍos moíados. NomeeeMeÍeço
do fabrcante e a data da fabi@çãô e va dadê lv nimá dê 12 mêses â conlaÍ dâ

r 500

FEIJÁO CARIOQU NHA T|PO 1 PACOTE DE 1 KG Graos novos r.teÍos e
nlegrÕs. ap.e*nlãdÕs em saco de mareial resistente lrânspaÍanre e ãtoxico de KG 2 000

8,00 16 000 00

FE|JÁO BRANCO T PO I PACOTE DE I KG Graos novos intei.os e rnlegrcs,
âp.êsêntádôs em sâco dê frálerálÍêsistente Íansparanle e atox ôo dê 1ko

KC I 500

2a
MlhoVerde Emconsery. com2009 em alade 30!ramas.om va dade rn nima

dôq .ô. d.o o
UND 2 000

12 000 00

26
ERVILHA En conserya com 2009 enr ata de 30 qranras.onr vaidade m nima
de I ano senlos de q úlamalo monossód.oou sâs sói cos

UND 2 000 4,86 I720,00
OREGANO Em folhas a@ndiconadoem pacolede l0g.validadedo produio náo
poderá ser rníerior a 12 meses. @ntadê a patu da data dê êntrega O prcduto
deve.á estaÍ em confoÍmLdade com as noÍmas dou leg slaçãoúgenle dó MinisléÍiô
da AgÍicultura Rolulagem contendo. ro minmo, peso iquido nomeeCNPJdo
íabrcante e data ou p.a2o de va rdade, senlos de glúlamato monossódi@ ou sas

2 000 RS
20.320 00

28

MaeÍãô pâÍá sôpa . lúassa de LêtÍi.has, ôôm sêmôlâ enÍiquecida com ierro ,"
ácido Íólco ovos e corante natuÍal. Deve apresentaÍ se soto após o cozimenlo
.dcâdô nâ embáiâgêm: bôâ digeslbiidade vâidáde minima de 6 meses
Embalaoem de 500 oramas

UND 500
R$

3 33000 i

FORIT]ULA PEDATRICA PARA NUT ENÍERAL E ORAL PARÂCRLANÇAS
Â PARTLR DE 01 A l0 ANOS Conterdo Sacaose nallodexhnâ. xarôpe dê
m ho polenadeso.ode ete oleo de grâssol câsê.â1ôdepolassoobtdodo
e(e de vaca ó eo de.anola de ba xo IeoÍ erircico Í g cerideos de.adeiâ media,
oeo de mrho íosíalo de sodio ectnê de sôlê,.ârbônêlo dê.alco fosfalo oe

29 polásso corclo de céco vlamnãs (vtamrná Â. bêla.ôarô€nô, !lam.a O,

vlâmnaE,vtamlnâK vltamlna C, !lam.a Bl vlam.a82 fracna !tan.a86
ácdo íólco acdo pantolênico bolinaelauÍna) bralraÉl, dê corna. cloÍelo de
magneslo mineEls iÍero cobrê zincô Úômô. hôrbdénô e odo) L carnlra
8rómátizê.te regúador dê acdez ácdc cltÍico podendo ser adiconadô dê

289 35 2A$5.00

3C

ADOÇANTE DIEÍEÍCO Adoçante Dietetm Liquido r00 rúL Os produlos devem
sêr rêôônhecldôs pelá ANAD (Associâção Nacionâlde Assistência ao Diabético) ê
podem ser co.sumidos poÍ diabélcos. Cada 4 gotas €qü va em ao du çor de umâ
.olheÍde chádeaçúcar NGRED ENTES Agua Edulco.aôles arlifciâls: ciclamato
de Sódo acessulamêdê Polássio, Sacánnâ Sôdicáê SucÍálôse ConsetoadoÍes:
Benzoato de Sódio ê Mellparabeno Aciduanlê: Acdo Cit co Com data de
váldâde dê nó ôinino l2 reses á pâdiÍ da data da enlreoa

L]ND 150
7,80 1 170 00

3l

MILHO BRANCO MINGAU Íipo de grãos de Mlho. Tipo 1, Tlpo dê embâlagem
Pacote de 5009 hformaçÕes nutÍroonâisr PoÍção dê 509 (1/2 xicêÍas de chá)
Quanldade por porção valor energético 173kG!=733kJ Carboidralos:37g
Píorelnasr3 69 Gordúras lotais: lq GoÍduÍas saturadas 0g - Gôldu€s tÍansr 0g
Godura monolnsaluradas 0 Gorduras pô!i-nsaturadas 0 79 Coleste.ol0 Fibrá

arimentar 1 19 -sÓdio 0 comdata devaldade de no mirimo 12 mesesa pâdiÍdâ

UND I000 R$
10,03 80240,00

MrLr-ro DE PTPOCA - Eôbaado êm pacorê 5009 Com dala de vêldade de no
mlrimo r2 meses a pa.lr da dala dâ ênlreqa

r.lND 2.000 914000

33
B ScolTo oE POVILIIO hgredientes. polvlho, goldura vegetal, sa, condimentô
preparado ovo e coranle natura Com data devâlidâdê dê nô minmo 12 meses á

Danúda dala da enlreoa Embaaqem Pa@le de 100q
UND 2 000 5,15 1t 500.00

coco RALADO Pacote 1009. @m dala de varidade dê fô min mo 12 meses a

oaÍtÍ da data da enl.eqa
300 500 1 500,00

PE SRP N" 04!/2023 - CPL/P[,IAAP]I\,IA
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av. João xxlll, s/N - centro
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BISCOITO ÍIPO CREAM CRACKER SEM LACTOSE PCT 4OOG PÍÔddO SEM

Protêina do Leite de vácâ Feúo e§pêcialmenle paÍâ ô pubrrcoAPLV (alér9ic6 a
p.otêina do lerte de Vaca) FARINHA DE TRIGO ENRIOUECIOÂ COM FERRO E
AC]DO FÔLICO AGUA CORDURA VEGETAL HIOROGENAOA DE SOJA.
AVUCAR 'WER IOO AÇUCÁR SAI CFqMÊ\IOS OJIM'COS
BICARBoNATo DE SÔOIO BCARBONAÍO DE AMÔNIO E PIROFOSFATO
ÁcIDo DE sóDIo FERMENTo aIoLÓGIco. EMULSIFICANTÉ LÊCIÍINA DE
soJA. MELHoRADoR D€ FARINHA METABISSI]LFIÍO DE SÔOIO Com dala
de váldâde de nô m n mo 12 reses ê padn da dâlâ dâ e
B SCOIÍO TIPO OOCE DO ÍlPO MARIA SEM LACIOSE PCÍ 4006. Poduto
sêm Prôtêinâdo Lerle de vaca Feiloêspeciálmenle para o publco aPLV (alérgcÔs
a prolêinâ do leile deVaca) Farinha de lrgoenriqLecida com íeÍo e ácldoiÔli@
água, açúcar. goÍduÍa vegetáL hidrogenadâ de paLma zero lÍáns. âÇúcar inve.lido.
sal, emuslfcarÍe lecrtinâ de sota fermenlc quimicos bcaÍbonato de sódio,
piroÍosÍalo ácido de sÓdo ê bcaÍbonalo de amônra melho.ador de hrnhã:
retabssulfilo de sódo. áÍomâ aífrcialde baunilha Com dâla de valrdade de no
m nrmo 12 meses a Darl r d
Fêcula de lapioca Naluíal Embãlagem @m lkg No rôlulo deve co.íaÍ a
denominaÉo do píodulo de a@Ído com sua desqnaçáo ou dâs§fcaÉo as
lannhas lÉrão onore. segudâ do nôre vegebl comúm deongem ,6 seguintes
lntomaçóes deveÍão seí mpÍessas pelo Íabncánle dúelanEnre na êmbárâgem êm
qoe o produto esla âcondcionàdor nome e/ou CNPJ do labÍicanle maÍca do
proddô, ênde€ço. peso. @mpos çãô, dâta dêfâbncação ou lolê data de vâlidade.
Noma(s) vsente(s) e íegslíos nos óÍgáos competenles Na Õala dâ entregâ, o
prazô dê váldâde iôdicado parâ ô produlo, nãodeverá ler srdo u lrapassado na sua
melade, tomando se cômo reíerênqa a dâla dê lalrncaçào ou o1ê, mpressa oa

conÍo.mê a(s) Noma(s) e/ou Resolução

1016

3525.00

3.50000

R$
5.90000

R$
2lu] 700.00

âp.esenlação pó tDo mbalagem de 2509
minimo 12 meses a paítr dâ

500a com data devadâde dê no mrôimo 12 reses a paní da dala da

. - "11ry'! 4Sl !E! ! ç9!ELq4!!!99!--por-pr or- rnrrras sEon coLree ect r=Ác
45 CONGELAOA, Embalâgem nlêgra e lrânspàrsle de 1

cAcAU loo% Cacâu em Pô Câcâu so úve com 100% €câu embaagêm com

lOO% NATURAL. PURA.
ko com pra2ô de validade

]OO% NATURAL PURA
ko com pÍazo de validade

R$ R$
8.00 I 6..00.00

RS

MARGARINA SEM LACÍOSE .POÍE 250G @m óleo rnleÍeslenredo com §al
60% de ipideos embalagem pímanâ embalagem pláslrca peso 2509 6nlendo a
,dê1 Éuçào do p'@JIo nâr.d oo'àbÍGnle dala oe rdolLacào pe50 lquido ê

odld valoddeexpÍessa delo ma v,5rvel ',Po ruÍgaÍ' r'om sá *mgo durase
conlendô vitam na A Carâcteristicas adicona s p.odulô proptio paÍa Ô cMslmo
húmáno em corÍoÍmdade com a egslação êm vigore prazo devàlidade miriíno

LETE SEM LACIOSE LETE NÍEGRAL SEII/ILACTOSE 4OOG EMBALAGEM
PR1MÁRIA sa@ de porielileno Ínêlálico, coniendo a rdenlfcáção do prodúo,

,. Jm{ade su'dades @llendo lole vdldaÓe e peÍ odo de idor.âçáo (ÚÍome
"' e.sénoà' Iftn,Qs sàn'l ânàs Omdât de valdade de no m..'mo '2 mêses à paÍt,r

CES undâde conlendo 509, lresco, mac o semplese.Çádesuirdades
Nãodeve serembaádô qLenle Embalágêm plástic aloxrcâ. com de.lifcaÉÔ dÔ

Drod!lo. rôlulo com inqredrenlês valor nulÍlcionê1, peso íabícanle, dala de
fabicação validade e reg slro no sm ou siÍ Feilo ôo dia da entíega/ vahdade

minima de 5 dias a conlar
DOCE'Lndade conlendo 50q. Íesco. mãcio. seíi pÍesençâ de sulidades

Náo dêve ser embãlado quente Embdagem plásÚca alóxicã, com idenlificaçào do
{4 pÍodúo ólulo @m ngÍedienies. valo. n(,tncronal. peso. íabn6nle. dalâ de

iabÍi€ç3o. validade e ÍegrslÍo no srn ou sf Fêilo no dia da eÔkêga/ validade

KG

KG

10 37

15,00 15 000.00

5 950 00

7 130 00

RSi
5,95 

I

POLPA DE FRUTAS SABOR CAJU PCT 1 KG

CONGELADA, Embâaqêm integÍâ e lÍansparênle de 1

8,1S 40.950 00

PE SRP n" 04412023 - CPL/PMAAP/MA
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*l

50m

UND 1O OM

11.30

10m
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PREFEITURÂ MUNIcIPÀL D! ALTO ALEGNE DO PINDARÉ. MA
av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.6í2 8320001-21

PCLPA DE FRUTAS SABOR C}JA . PCI 1 KG 1OO% NAIURÁL PURA.
CONGELÁDA Embãlagem inlegÍa e trâBpãrenle de 1 kg com pÍdo de vâlidade
e eg,,stp no Íapa Sabo'oll
POLPA DE FRUÍA§ SABOR ABACAX PCT 1 KG 1OO% NATURAL, PURA.
CoNGELADA EmbalageÍn rnlegÍa e lransparênle de 1 kg, @m pÍ40 de validade
el99l§!q!s!.3P!-§ê! 9Cr
põiFÀ oElaúies saeoR -púÀÇu rcii KG 1ú* NATURAL PURA.

SlEouSM

I 000

2 000

17 000 00

30.4-í0 00

296 000 00

RS
1700

37 00

49 CONGELAoA Embâlâqem inlegÍa êlrânspaÍeôle de 1 ks 6m prao delalidade
R5 R$

1657 r8 570.00
ê reanslro no maoâ saborôupu.Çu

5l

CARNE MoIDA ' Oe 1q qualdade Contendo a idenlifr€çáo do píodulo, mâÍÉ do
íâb.cánre dala dê íabncação peso iqldô ê dâta de valrdade expÍessâ de ÍoÍma
vsNel Prodoto nâtuÍâl côô carácleÍislicás organoleplicas conseruádas aÍomê,
saboÍ texlurâ apaÍência isenlade moío odo.eseslÍanhos ê subslánc as .elvas
came bovina moda d€ 10 quadâde caEdeníi.ls ádrÔonâis prodliÔ pÍopno

paíâ o @nsumo hlmâno e em conÍomrdade com a legrslaçáo em egoí Varidade
minima de 30 dias a panir da dala da enl.eaa deve cÔnlêÍ no do É9 slrÔ no SlF.

CARNE BOVINA côrle @xêo mole ou palinho. cor pÍópnâ senr manchâs
esverdeadas chei.o ê sâboÍ prÔpÍio @m aLsêncra de parasilâs e aNas, devê ser
rsenra de cáÍlrragens na emba áqem dewm @nstaÍ dados de rdenti,i@çáo e
nromaçÕes nutncionâis do produlo. valdade minrhá de 30das a paíÚ da data da

a deveco.leÍ.odo rea'slro nó SIF S E ou

nlendo identúcacaoda empresâ ÍeltistÍo noslF. com daladeembâláqeme prazo

de valdâde de no minimo 3 meses a paniÍ da data de enlrega deveconlern'do

FãÀiõó-õNGELADo TlPo PEmj sEM osso Embalasem plaslrcá nexivel

20.30

R$
22,31

40 600 00

I 995 00

19470 00

29 970 00

R$
20.358 00 L

FrcleGa de sÉ lê,útrada A p,ole , a de sôia (PTS) é o sráo dê soja

eem coníormidáde com a lelis aç10![f!9!

que, apôs lmpo e selec onado ê seguido de quêbÍa paÍa sepa.ar a €sca da polpa.

LssdooDaelíanstor-ddderÍaÍelode:ênqordurádooe§qa qLêoepocdemo'do
ereJ.;iaooororna.seonoco ObrdaaDanÍddDrodrcdooooreode<o,a oLràrle

""." 
p o*"to ri. "".o.o 'esrlládo 

rF p odúÔ Lor na'o' valoÍes núrcotrr
las c;mo Íbras lero cárcio e ôrega 3 Éscurâ contendÔ em poÍçáo de 509 do
prodúo ninrmode 79 dêfibÍá ãl'medâre márimo de 60mg dêsodrc Emhãlagem

o"" dê SÍa í,la . l"ranho mêd ôi grandã iom cenitcaoo oe vigilància san áÍa de

r" qlaid;de devendo apresentaicor Uenca ou maron, emoálâdoem bândela ou

de o áslco ou oaoe áo côrn 30 lndades
cEBõú-in-nÂÍuRÀ=-õã cabeça ammlre ãacteííicas oÍsanoléplicas
píôpnas consêtoâdas de primeúa quãridade. hsá com pÔlpâ ntadâ e limpã.

co àmoo rararnoq un ore! lrp,6 de vrnedades rêm broros. 6chãduÉ! ou

o,oros'"acasca Náodp:esenratoàrdúos boloÉs _ànrlasoJouta<àllnaoões
qLe @mpromêiam súa apaÍecia o0 qualidade Embaagem a@ndrcLonado em

sacc lipo Ede Cá€cterislicas adicionêis: pÍodulo prÓpno pâra o consum humano

iõúAÍE |N-NAÍURA - Íanranho médio 3 gÍande de p mêúa

58 âOíôxmâdamenle 60% de maluraÇão sen leÍim.los ou delelos lenros

22 62

il:;;"!l 
';i, 

;;;;;;.;;ãtá 
"Ãt,à 

ãi a"À"" 
"o- " -r caÍacteÍisrico Não

59 do.es"1rà10o ãro,oo. bolo'ós. -dr.tc ou oÚ'as állerd!oê\ Ôu" co-oo_elam
!Lá opêeLrd oL qLdlddde cá'dder 50cas ád.üol.rs orodLlo pÍop o od'a o

consumo huma.o eem óó.ío.mLqal& com a legis.bçêo em vlsp!]

-'ALHO 
['l úiURA nl3cto lmp. sem bíolos. sem unidades slÍânhas

manclBs. cqa co'orãqáo dnrlore e bnlhô 

-

:-TBATAia N MTJR.a nràdo. tdpo. se- bÍotos sem un'dades *lranhàr

-- ámdssaoas. oue DropÔrrÔ.Ê deErÔ ê.lF ds Óemà's odor e co'G à'lêíislim e
ou tvÉsdeleúa; \áo aD.ereflando ardoo. bo'oÍes íà1cnas ou odrat aíerâçóes

qLê.ôrpro-ela-sJaaparecraoLqLdldade-.
[iii-RRABA N NATLTM rnucro rFDo sem bro 05 qem Ln'dddês eslÍ8'tás

b, àma":qEa" que o,ooo'oo"e oerero "nre a' oeman ooo' e o' e a'tensto e

PE SRP n' 044/2023 - CPL/PI',fMP/MA

Pàaina 25 @ 11

I000

*o 
| 

,o*

rc 
lrzooo

hG I 2 ooo53 de emhalagem ê pÍazo de validade de no minimo 3 meses a panir dá dâta de

SAtSlCra Conoeldoa aspeclo proplo $o ámolec'oo ê ner pegq6à coÍ I

óroorid sem marcha: esv"deáda chero e saboÍ p'op'o co- aJcéncÉ de I

lJ_ddoe§ prràstos " .êryas rom ad(éo de dgu: no marmô de 0%. 6m ro I rC
mlmo I/O dás oe vdidaoe a e-p'e\d lolànle devê'á.apÉsrta o Ír-_ar 

I
amoslE do oÍoduio em embalaqem inrcial ongmal no ato da sessão do ÍefeÍido

2132

9.99

8.§6

1 500

11 50 138 oOO OO
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PREF€ITURÁ M UNICI PAL DE AL O ÁLECRE DO PINDÀRE. MA
av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.632/0001-2'l

lvrês dê leres Não apreseôlando aÍdidos. bolores. manchás ou oúras alleÍaçÔês

CHUCHU IN NAÍURA - nláôlo limpo sem brolos. sem unidádes eslÍanhâs,
âmãssâdâs que proporcone delê to entÍe as demais. odor e coÍ €rácleÍlstico e

ivres de leías Náo apresenlando ardidos. boloíes manchas 0u oulÍas alieÍâçÔ€s

Repolho lN NAÍURA i.leg.a. de 1'quálrd3dê.compacla e frft @fr lolhas
íreses e viçosas. sem lesóes de o.igêmfisica oL mêôánic. pêíuíaçoes e conês.
lânânho e colora€o unúôrmes. ise.Ías de sutidãdês parâsilas e laruás
âcôndcD.âda em @ixas propÍias Acondicronada eh embâragem plásliG com
peso expÍessô Trânspo.ladas de roma adeqoada oeverê 5eÍ lrânsponâdos em
.rrôs hro'ên'zâdôs em temoeralura amb enle
r\nüõÍniii -;;#o r'po o oe t' q,,ar'dãoe . ie* maouo cõs,íêM

64 fiÍmê,úsc. ntegÍã TÍanspoíedas de roma âdêquâdâ DeveÍá ser transpoíledos

9 090.00

11 250.00

26 250 008.75
em cros h'o'ênzàdos em€mDeÍalura ambenlê-úRAN. iAarJpa- I" oua;ã-É'ô meoo 20os cosco 

'"a 'v." 
oeluiõo

.. 9:r* -.tt: "i-,".:-t'?-::. -::' ll:f^":^.'":::""i::'.:^"*-:"1""Y:1ÍEnspodadas dê tom á:aequada Deverá er lranspoíedos em câms 800

VALOR GLOBAL DO LOTE: RS 2.694.684,00 (dois milhÕes, sêiscentos s novênta e quatro mil'
seiscêntos e oilenta ê quatao Íeais).

3.2. O quantitativo prêvrsto neste item iem cáráteÍ eslimaiivo. balzêdo em funÉo do consumo e utilização
pÍovávels, conforme Ievantamento das escolês municipais náo se constituindo, êm hipótese alguma,

compromisso do Município pela conÍataÉo em sua lotalidadê.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

4.1. ExeÍcer a fiscalizaÉo da enirega do mâterial especialmênte desagnado pela Prêfeitura Munrcipalde Alto

AlegÍê do Pindâre - I\rA;
4 2. ProcedeÍ aos pagamentos devidos à CONTMTADA;
43 proporcionartod;s as facitidadês paÍâ que a oôNTMTADA possa procederà entrega do materialdentro

do estâbelecido nêste TeÍmo dê Referêncial
44RejeitaÍomateÍialquenâosatisfizeremaospadÍóesexigidosdeacoÍdocomasespeciíicaçóesnoiiem
3 do presente ÍeÍmo de Relerência;
4 5 AplicaÍ à CONTRAÍAOA, as sânçôes administrativas previstas na legislaçâo vigente.

4 6- p;opoÍconar todas as condiçõês necessárias à boa êxecução do contrato e permitir o tivÍe acesso dos

empregados identiÍcados dê CONTRATADA ao local de armazenamento/entÍega dos produtos:

4 7: Re-sponsabrlizar-se pela comunicâção. em tempo hábil. de qualquer fato que acárête em intenupção na

execuçáo do Íornecimentoi
4.8 A;a€Í e pôr em pÍática as recomendêçóes feitas pela CONTRÂTADA no qlie drz íespeito às condiçôes

e manuseio dos produtos fornêcidos, desde que não conirariem o interesse da Admin istraçào;

5. DO ENQUAORAMENTO LEGAL:

SloobjetodesteTêmodeRêferênciaé@nsideÍadocomumporqueédefinidomedianteespecificaçóes
usuais nó mercado. lendo como critério de escolha o preço oíertado somênte, câbendo a adoÉo da

modalidade PREGÂO, nos teímos do parágÍafo único. doart. 1" da Lêi 10 520/ 2002'

5 2 A modalidâde de licitação ora escolhida conÍere maior celeridade ao pÍocesso, como também amplie o

universo dos potenciais llcitantes. Desse modo, entende-se que o inleresse público será mais

satrsfatoriâmente atendido mediante â adoção dessa modalidade

5 3 São aplicáveis ainda ao objeio licitado, no que coubeÍ a Ler FedeÍâl n'8'666/199-3.e Lei Complementiar

À" .,32OOA com altêrâções dã Lei Complemeniâr n' 147 de 07 cle âgoslo dê 2014 e demais normas

regulamentares periinentesà êspécie

6. OBRIGAçÔES DA CONTRATAOA:

I

24.000.00 l

PÉ SRP n" 044/2023 CPLTPMMP/IüA

PlslljLlde 4i

(8\

3 000
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PREF}ITURÁ MUI\ICIPAL DE AL TO ÀLECRE DO PINDÁRE , MA
av. Joáo xxlll, SrN - c€ntÍo
cNPJ: 01.612.832/000r.21

61. PÍoceder a entrega do mateÍial adjudicêdos dê coníormidâde com o quanlilativo e as especiÍcações
constantes do item 03 do presente Termo dê Referência, de acoído com as demandâs solicitadas

62 PÍovidênc€r a troca, às suês êxpensâs, do mateÍial entregue com defeitos dê fabricaçáo e quê náÔ

correspondâm às especifi caÇóes soliciiadasl

6 3 Responsabilizar se pelos danos causados direlamente â Administração ou âierceiros, decorÍentê de sua
culpa ou dolo dulante o periodo de entrega do ínatenai. náo implicando corresponsêbilidade do Poder Púbhco

ou de seus âgenlês ou píepostos,

6.4 Manler inalterados os pÍeços e condiÉes pÍopostasi

6.5. Responder por todos os ônus decorÍenles do transporte, sêguros, taxas frêlês e demais encargos que

venham rncidrr na enlrega do mâterial,

66 Lançar nâ notafiscalas especificêçóes do materiâI. de modo idêniico àquelas constantes do objeto deste

TeÍmo de Rêíerênciai

6 7. Não tÍânsferir a lerceiros, total ou parcial, o Íomeclmenlo do material sem a prévia e expressa anuêflciê

da CONTRATANTE,

6 8 Presla. os seÍvrços com íaprdez e efictencrà'

6 L EntregâÍo mâteíiâl duíanle o êxpedientêdos sêlores ou em horários alternalivos, pÍeviamenle âcordados

Íonnêlmênte com a Adminrstração;

6 10. SubshtuiÍ. obÍigatoriamente, no prazo máxrmo de 24 horas âcontarda dala da notificaçáo, os pÍodutos

entrêgues. caso se apresentem mpÍóprios pâra consumo;

611 ÍVanter duranle todo o pêÍíodo de vigéncia do contÍato lodas as condções quê ensejaÍám a sua

habillação na licitaçáo e contÍâtâçáo

7. DA JUsTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÀO

7.1 lnicielmênte é necessário lÍazer a diíêÍenÇa entre lc laçâo poí ltens e hctâção por lotes, sendÔ que na

primeira o objeto é dividido em partes especiÍicas, câda qual Íepresenlando um bem de foÍma autônoma Por

sua vez, nâ segunda há o agÍupamento de divêrsos itens quê íormêÍão o lote

7.2 Oestêca-se que Parê a dêfiniÉo do lote a Adminrslraçáo devê agir com caulela, Íazoabilidade e

proporcronaldade parã identificar ás {ens quê o inlegÍaráo, pois os ilens âgrupados devem guardar

compalibilidade entre si, observando-se, inclusiveas Íegras demeÍcado parê â comêÍcializaçáo dos produtos,

de modo a mantera competitividade necessária à disputa.

7 3 Em deteÍminados casos náo é adequádo o âgrupamento de [ens que, emborê possuam o mesmo qéneÍo'

sáoproduzidosecomeÍcBhzadosdeformadiveÍsa,demodoaampliâracompetitivídadeêobtêÍomenor
pÍeço possível Todas as pêculiaÍidades envolvidas dêvem então, ser avaliâdas

7 4. DÉnte disso. sobrelevár notar que nos termos do arligo '15, lV e § 70 da Lea 8'666/1993' via de regra as

"o.frás."rpr" 
qr" possiveldevem sêr subdivldidas em lanlas parcelês' quantâs necessárias no iniuitode

aproveitâí a as peculiandêdes do mercêdo

7.5. Tem-se que a regra é a rcalizaçÁo de lic[açáo poí tens, exgindo_se jusliÍcativa adequada pâra a

Íealrzaçáo de ceatame poÍ loles, bem como a demonstrêÉo da vanlagem dessa
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALECRE DO PINDÀRE . MÁ
Av. Joáo Xxlll. SIN - Cenfo
cNPJ: 01.61 2.8320001 -2'l

7.6. Nêsse viés, as aquisiçóes poí párte de instituiçõês públicas devem ocorrer por itens, todavia, no cásô de
opçáo de aquisiçáo por lotes a composiÉo desies dêve ter justifrcáiva plausivel, obseÍvando os critéraos
administrativo técnico € êconômico

7 7 Nesse interim, levando à luz do cêso concreto, é vantajoso administatuamenle a partir do momenlo em
que sedimrnuia moÍosidade do processo licitatóíao, bêm como, facilita no gerenciamento contratuê|, gerando

diminuiÉo no quânttativo de conlrâlos â sêrem formalizados.

7.8 Alem disso, a licitaçào por [êm, sem atrativo comercial, pode resultarem licitaçóês desertas, frustÍedes
ou grandes dores de cabeça nâ gestáo contratual, vez que, fomecedorês obrigados a entregar produtos com
baixa materialidade, diênte dos custos logisticos, sobretudo dê transporte, podem deststir da enlregê ou no
mínimo, impor resistência ao fornecimento.

7.9. Ademais, a compÍa poÍ lote propicia em uma dim nuição nos riscos inerentes à própria execução, pois,

não restam dúvides, o objelo pretendido, quando executado por vários contÉtêdos poderá não ser
integralmente entregle,lêndo em vistâ pÍoblemas nas relações ju ridicas mantidas com diversos contíalados

7.10. A oulro tanto, no que tange ao critério técnico, tambem, eslá previsto. tendo em vista que, iniciâlmente
afâstou a inclusáo de lote único, o que restringiria a parlicipação, além de fazer â divisâo de formâ racional,
levando êm consideÍação um critério especíÍico de aglutinaçáo, qualseja similaridade entre os obietos assim
agÍegâdos, com vistas a possibilitaÍ a utilizaçáo de critério unifoÍnre para a aplicação dos descontos
alcançados.

7.11 úêsiâ íeita, só é será indevido o iulgamênto de menor preço por lote, quando íor prejudiciâl e

competitividade ê quando íor recomendável a divisão êm váÍios obietos Quando a aglulineçáo se dá por
justiícativas técnicás, como impedir preju ízos ao coniunlo da contratação ou mesmo evitar perda de economra
de escala. ela será iíciia o q!ê restou peíeitamente previsio no cêso concreto.

7 12 No que tange ao critério Econôinico. a liciação do tipo menor pÍeço por lote há um grande gânho para

a AdministÍação na economE de escala, que aplicáda no caso em tele, ou seja, ne aquisçáo de

medicamentoi, implicâ em aumênto de quentitativos signiícátivos e, consêqúentemente, ume ÍeduÉo dê
preços a serem pagos pela Admiôislraçáo

7.13. Nessá senda. o Acórdáo TCU 5 260/2011'1C alestou que nãoé ilêgalo pregáo poí loies, desde que

os loles seiam integÉdos por itens dê uma mesma naturezâ e que guardem coírelaÉo enlre si

7.'14. O TCU exige é ê âdêquada justiíicâtiva paía o agrupãmento É o queÍcou claro no Acórdão 539/2013_

P: "é prêcrso démonstrar as razões técnicâs, logísiicas, econômicâs ou de outaa nalureza que loínâm

necessáno promoveÍ o agrupâmenlo como medida tendente a pÍopiciar contrataçóes mais vantajosas,

comparâlivamente à adjudicaçáo por item".

7. 1 5. Nesse sentdo, também a orienlaçâo fiÍmada pelo e ntão Ministro do TCu, Josê Jorge, seg undo o qua l:

"a adjudicaÉo por grupo ou lole não é, em principio, irregula., devendo a AdminiskaÉo, nesses casos.
justifiiar deiorma fuàaamenlada, no respectivo processo administÍelivo, a vantagem dessa opção".

7.16 Dêsta feila, no caso dos aulos, râzóes paía essa justificativa já forem abordadâs, utilizando o critéíio

âdministÍativo, técnico e econômico, como, por exêmplo, na eôonomia de êscala' rêduçáo de custos

looislicos racionalidade administrativa, íacilita no geÍenciâmento contratual, diminuição da morosidade do
procêsso licilatóÍio e etc

7 1 7 lsto posto entendo devidamente I u stificadâ a vantajosdade da opÉo de realizaçáo de licitâção por lote,

caracterizando-se efetiva situaçáo dê exceÉo à regÍe do art. 15 da Lei8.666/93.

8. DA ENTREGA:
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PREFEITURAMUNICIPÀLI]EÁLTOÀLEGREDOPINDARÉ.MÁ
av. João /ülll. s/N _ cêntro
CNPJ: 01.612.E32/0001-21

I 1 A enlrega será efeiuade nâ sedê da S€cíetaria Municioal de Educacâo. locilizada ne Av. João XXlll'
S/N - Cendo. Alto Alêoíe do Pindâre - Íú4. CEP nÔ 65.398400, nâs quantidêdes estabelecidâs na (s)

;quGrçáo(õs/ordem("s) de foÍnecmenlo emita(s) pelos órgáos municipais confoíme suas demandas

82 Os produtos deveráo ser êntregues no prazo máxrmo de âté 15 (quinzê)dias, cÔntâdos do recebimento

da soliciiaÇáo. no horário de expedente eíemo dos óígáos municipais. ê nâs localidâdes infoÍmadas na (s)

íeqursiÇáo(ôes) /ordem(ns) de íornêomefllo respectivas

8 3 A siÍnples enÍega do produto pelo fornecêdoÍ náo lmplica nâ sua aceitâÉo deÍnitNa, o que ocoÍeÍá

após a visiorra e com-prova€o da conformidâde pelo CoQo Íécnico do Munlcípio, logo seÍáo recebrdos:

a) Provrsoriamente, a partir dâ enÍega, para efeilo da verificaÉo dâ confoÍmidade com as especÍicaçóes

constantes neste instrumento e nâ proposta contraiada

b) Definrtivamente, após a veíiíicâçáo da conformidade com âs especiÍicações constântes neste insÍumenio

e na proposla contÍatada, e sua consequente aceitâção que se daÍá ern até 10 dias do recebimenlo

I 3 1 Parâ fins do disposto no itêm antêrior câso o prazo âcma náo seja observâdo' o rêcêbimenio definitlvo

;ô§ Drod utos consistrrá no aleslode nola Íscal/íatura, pêlo gêslor/Íscaldo contÍato' nos leímos estabelecidos

nesle rnslíJTe,llo após vêÍrficada a conÍoÍmdade do orodLto

8,3 2, Se hoUVêÍ êrro ne nota flscal/falura oU q u elq u eÍ outra clrcu nstáncla qUê desaprove, Ô sêU recebimenlo

à.iinltluo. o."".o ficará pendente e o pagamenlo suspênso' náo podêndo â contrêtada inteÍÍompeí a

exêcuçáo do contrato até o sâneamento das iÍrêgularidades

833 DuÍanteo periodoem que o Íecebimento deÍnilivo estrver pendenlê eo pâgamento suspenso porculpa

ã" 
"""irãi"aã. "á. 

i."iairá sobre o Município contratânle quáisquer ônus inclusive financeiro

84 No foÍnecimento do objeto deveráo serobedecldas às exlgénclas e normas dê,consêívaçáo' de transporte

ã i" àãÀ"i.áiirãiá", rnitriuídas petas Àgências e oÍgàos oircrars resuladores e/ou riscalizadores

8 5 Náo seÍáô âce[os objetos que esteiam divergênles dequeles especificâdos neste TeÍmo de Referência

ou que apresente qualqueÍ espécie de avaria ou violação'

g6 o rêcebimento definitivo dos otietos, não exclu a Íesponsabilidade dâ contratada quanio aos-vÍclos

ã."rtãt ", 
."j". .à Ãár,restaoos quánao oá s'a normal uliiizaçào pela contratante' nos termos do código

de Defesa do Consumdor (Lei no I 078/90)

87 Os pÍodutos foÍnecldos em descordo com o estrpulado neste TeÍmo de RêferÉncia no instÍumento

ionuo""iorio 
" 

n" propo.ta vencedo,aou q'áie apresentem rmpropnos paÍã uso serão Íejeitádos totalmenie

pelâ AdminrstÍaÉo

87,1 o fornecedor ficará obrigado a substitulr no prazo dê alé 48 (quaíenlê e ollo) horas' â contar do

i"""olÀ""i" ãã 
""t'ri"àé" 

árpÉàia" p"ro ú,n't ip o 'indepênde nre da aplicaçáo des penâlidades cabíveis e

sem quarsquer ónus paia a CONTMTANTE' os prodLlos que venhâm a seÍ Íecusaoos

9, GARANTIA:

I 1 A ticitante vencêdorâ garaniiÍá plenamente a q ual dêde 
-do- 

objeio desla licitâção, bem como a Íêposição

àos lrens que esuverem e-m desacoÍdo com o ÍeÍmo de ReÍêíênciâ

9.2 Deverá ser apÍêsentado pÍazo de gâÍantia em face da qualidade confecçáo e validade conlados da data

do recebimento defi niiivo

PE SRP n" 044/2023 _ CPL/P,ÚaaP/ÍvlA



PREFEITURÁMUNICIPALDEALTOÂLECREDOPINDÁRÉ.MA
av. Joáo xxlll, srN - cenlÍo
CNPJ: 01.612.832/0001-21

10. A QUALTFTCAÇÃO TÉCNtCA:

10 1 Comprovação de aplidâo pâÍâ o lorneciÍneôio de bens em caracteÍííicas, quaíltidades e prazos
compatÍvels coÍ] o objelo deste licitaçáo ou com o iiem pertinente, por meio da apresentâçáo de âtestádos
foÍnecidos poí pessoas jurídicas dê dlrêito público ou privado

Íí. DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO:

11 I O pagâmento será efêtuado em moêda coÍrenle nacional em ate 30 (Íinta) diâs, apos a apresenlaçáo
da Notâ fiscel/íatura no valor total côrrespondente aos itens íornecidos durânte os últimos 30 (lrintâ) dÉs
antecedentês à data de emissào da refeíida Nota Fiscal A mesma deve estar devidemêntê atestada por

servidor designado para esle flm

11.1 1 - A CONTRATADA deverá protocolar nâ sedê desta PÍeíeiturâ a solicataÇão de pagamento

assinadâ e canmbada pelo representante legal da empresa êm pape! timbrado, contendo o no do
processo licitaiório, as informâções pârê credilo em @nta corrênte como: nome e númeÍo do Banco,
nome e númeÍo da Agênciê ê númêro da conta, anexando a Nota Fiscal dêvidamentê atesta, êmitlda
sem rasurâ em leÍa ttêm legível juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como
iambem âs demais cêrtidões alualizâdas: Ceíliícêdo de Regularidâde de Situâção do Fundo de
Garanlia do Tempo de Serviço FGTS, Certidào de Debitos TÍabalhistâs - CNDT, CeÍtrdáo Nêgativa
de DébiiojLrnto à Previdência Social- CND, Cerlidão Coniunla Negativâ dê Débitos Relalivos a Tributos
Fedêrâis e à OÍvida Ativa dâ lJniáo expêdida por óÍgáos da Secretarla da Recêita FedeÍâl do Brasil e
da Procuradoria Geralda Fazenda Nácional. e certidões negalivas de débitos expedidas por óígãos
das SecÍetarias de Fazendâ do Estado e do IVIunicipio.

112 - Como condiçáo para Adminrstraçáo efeluar o pagamênto a licilante vencedoÍa devetá manter as
mesmas condiçõês de habilitaçãol

í 1 3 - O recebimento náo exclui a Íesponsabildade da Contralacla pelo pefeito desempenho do mateÍial
foÍnecido. cábendo-lhe sanaÍ quaisquêí iÍêgulâridades detecledas quando da utilizâção do Íelerido material;

114 - A nola fiscal/falura deverá seÍ emilida pela própria ConÍatada obrigatoaiamenle coÍn o nÚmero de
nscrção no CNPJ com que foi cadasirado no depârtamento de câdastÍo de Íomecêdores da PreÍeituÍa

I\,4unrcipal dê Alto Alegre do Pindáré - MA, constante êinda da Nola de Empê.ho e do Conlrato, náo sê

admitindo notas fiscais/faturas emilidas crm outÍo CNPJ, nresmo de Íiliais ou da matriz

12, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12 1 A licitante/AdjudicatáÍia que cometer quaisquer das iníraçôes discÍrmrnadas no subíem antenor Ícará
suleiia sem preluízo da íesponsabrlldâde civile cr m nal, às segu nles sançóes:

12 T 1 No câso da iníÍaçâo, aplicar'sê-á, rndependentêmente do impedimento dê licitar/conÍatar rnulta

dê até O 3% (zero víÍgula três por cêoto) poÍ dia de atÍaso sobre o valor homologado' até o limite

máximo de 10 (dez) dias,

12 1.2 lmpedimento dê liciiar e de contrataÍ com o l\runicipio e descredenciâmento no Cadastro do

lúunicipio, pelo pÍazo dê êté 05 (cincos)anos.

1 2. 1 3 As sançôes pÍevislas nos su blens anlêÍ ores poderáo ser aPlicadâs cumulalivamenle:

12 2 A inexecução pâÍcêl ou total das condiçóês pactuadas, o eío de execuÉo e a mora nê e\ecLrção

sujeitarão a CONTRAÍADA às seguintes penalidades:

12 2 1 AdvêÍtênciai

rb no- a/7
prn.n"--.-/M--,
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PREFEITURÂ IVIUNICIPAL DE ALTO ALEÇRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, S/N 'cenúo
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

122.2 Múla de mora no pêrcentual de 0,3 (zero viÍgula três poí cênto) por dia de atraso no

cumpnmento das obrigâçôes essumidas tncidentê sobre o valor dâ parcela do oqeto em alraso, que

será âplicada a parlkdo20 (segundo)diâ ÚliLda inadimplêncra, conlado da data definida para o regulaÍ
cumprimenlo dê obngação ale a data do êfetivo adimplemento, observando o limite de 30 (Íinia) dias;

12.23 lrulla de 11o/o ldez por cento) sobre o vâlor dâ parcela do objeto em atrâso, no caso de

inexecuçáo total ou parcial do oblelo ContÍatâdo, depois de decorridos 30 (tÍinla) dias sem que a

Contralada tenha iniciado a preslâçáo da obrigâção assumlda, en§êjando a suê Íêscisáo,

12 2 4 Suspensáo temporáíia de llcrtar e coniÍaiar com e CONTRATANTE pelo pÍazo de até 2 (dois)

12 2 5 DêcLaíaÇáo de inldoneidade pâÍa licitar ou contratar com e Administrâçáo Públicâ, enquanto
peÍdurarem os motvos detêrminanles dâ punição ou âté que selâ promovida â reabililaçáo, perantê â

própÍia autoÍidâde que aplicou a pênalidade, que seÍá concedrda sempre que a CONTRATADA

;êssaÍcir o CONTúTÀNTE pelos pÍeiuízos resultantes e depois de decoÍido o prazo da sanÉo
aplicadâi

T2 3 A cfltério do CONTRATANTE, ês sanÉes prevLstas nos ITENS 12.2.1, 12.2.4 e 12.25' poderáo ser

aplicadas juntêmenle com as pÍevlslas nos ITENS 12.2.2 ou 12.2.3, Íacullada a defesa prévia da

CONTRÂTADA, no respectivo processo, no pÍâzo dê 5 (cinco) dies Úleis.

12.4 A multa âplicada será descontada dos pagamentos eventualmênte devidos pelo CONTRATANTE ou

cobrada judicia menle

12 5 As pênaldades seÍáo obrigâtoriamente Íegrstradas no Cadastío do À,unrcrpro, e no caso de suspensâo

de lic tar. ê CONÍRATADA dev;rá ser dêscredinc ada poÍ lgual peÍrodo sem pÍejuizo das m!ltâs pÍevistas

no Edital e das demais cominaçóes legâisi

12 6 Ap icar se-ê âdvertênc|a poÍ íaltas leves, assrm enlendtdas como âquelas que náo acarÍêtêÍem prejuizos

sign ficallvos âo obielo dâ coniÍataçáo.
1ã7 As multas de;idas e/ou prejuizos causados à CONTRÂTANTE serão dêduzidos dos valores a serem

pagos. ou recolhidos em favor dà CONTRATANTE, ou ainda. quando foí o caso, seráo rnscítos na Dívidâ

Ativa do Estado e cobrâdos judicialmente;

12.8Aautoridâdecompetênie,naaplicaÉodassançóes,levaíáemconslderâÇãoagravidâdêdâconduta
do infrâtor. o caÍáter educativo dá pena. bem como o dâno cêusâdo à AdminisÍação, observâdo o principio

dâ propoÍcionalidade

í3. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

T31. O cÍonogÍame de desêmbolso será rêalizado â pa rtiÍ da assinâturâ do contrato, nos têrmos de âlín ea

'b' incsoXN;oarl.40 da LeiFêderaln" 8.666/93 coníoÍme quanttalivo solicitâdo'

FúVIO OLIVEIRÂ VIANA
Secretáío Munrcipei de EducâÇáo de

Alto AlegÍe do Pindare

Alto Alegre do PindârdMA,20 de outubro de 2023.

ANA CAROLINA NERES SILVA
NutÍicion§ta do Municipio dê Alto Alêgre do Pindaré
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DECLARAÇÁO

REf,: PREGÃO ELETRÔNICO N' M'Il2023 - CPL/PMAAP

A emprêsa ........, inscÍita no CNPJ no. ... ....., poÍ inlermédio de seu
representânte legal o (a) S(a) .. .. .... poíiador (a) da Cl n'. ....... . ... .... e do CPF n"

. . , OECLARA, sob as sanções admrnrslíativâs câbivêis e sob as penas da lei, em especiâl o art
299 do Código Penal Brasilerrc. que

1) Quanto a êmpregaÍ agentês incãpazes ou relativamentê incapazês; consoante o dlsposlo no
lnoso V do Ari. 27 dâ Lei no I666, de 21 dejunhode1983 acrescido pela Lei nô 9.854,óe27 de

outubro de 1999, que náo possuiem seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insâlubre, e em qualqueÍ trabalho menores dê 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz e pâftÍ de 14 {quatorze)

2) Quanto a condição MEiEPP/COOP, êsia êmpresa está excluída das vedeções constantes na Lei

Complementa. no 147120'14 e, na presente data, é consideÍada:

MlóROEIVPRESA, conforme Lei Complemenlar n' 14712014;

EMPRESA DE PEQUENO PORTÉ conforme LeiComplemenlar n" 1472014
COOPEMTIVA coníorme artigo 34 dâ Lei Federal nó. 11 488/2007
Náo é ME/EPP/COoP

3) Quanto ao pleno conhecimento e atêndimento à§ exigêncies de habilitação; que este empresa
atende a loàos os requisitos de habililaçáo, bem como aprêsenta sua proposta com indicação do

obieto e do preÇo ofeÍecido os quais âiendeÍn plenamente ao Edital

4) Quanto a inexistência dê fato impeditivo de licitaÍ; nos teímos do ertigo 32, § 2'. da Lêi Federal
n" I666/93, que êté a pÍesente daia nenhum Íaio ocorreu que a inabilite a padicipar da
CONCORRÊNCIA em epigíâfê, e que contÍa êlã náo existe nenhum pedido de Íalêncra ou
concoÍdate Declara. outÍossrm. conhecer na integrâ o Edital e quê se submele a todos os seus
termos

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9', lll. da Lei Fêderal n o 8.666/93, que náo possui em

seu quadro íuncional servidor púb|co ou dirigêntê de órgão ou êntidade contralantê ou
responsável pela licitaçáo.

ll. da Lei Federal n.Ô 8.666/93, que náo incide

*"--L3-
zÁAss. ç f/

PREFEITURÂMUNICIPALDEALTOALGGREDOPINDÁR.E. MÂ
Âv. João Xxlll, 5/N - Cenlro
CNPJ: 0l .61 2.8320001 -21

b. Oeclara tambám, nos iermos do âíigo 9", le
em suas hipóteses vedadas

5) Quanto a elaboração independentê de proposta:

a) A proposta anexa for elaborâda de Írânería independenle (pêlo llcÍtante), e que o conteÚdo da
pÍopostâ ânexa náo íoi no todo ou em perte, diretâ ou indirêtemente, infoímado a, disculido com ou
recebido de qualquer outÍo paÍticipentê potencial ou de Íato da (identificâção da licilaçâo), poÍ
quâlquer mêio ou por qualquer pessoa,

b) A rntenQão dê apresentar a propostâ anexa náo Íor informada a. discutido com ou recebido de
qualqueÍ outro participante polencial ou de iâto da (identificêção da licilaÉo), por qualqueí meio ou
por qualquer pessoa.

c) Que nâo tentou, por quâlquer mêio ou por qualqueÍ pessoâ, iníuir na decisão de qualqueÍ oulro
participãnte potenciâLou de íalo da (idenliílcaçáo da licitaÉô) quánio a participâí ou náo dâ reÍerida

lrciiaÉo
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PRIFIITURÁ MUNICIPAL D! AI.TO AI.EGREDO PINDARÉ. MÀ
av. João xxlll, srN . cont o
CNPJ: 01-612-8320001 -21

d) Oue o conteúdo da proposia ênexe náo será, no todo ou em paÍle, diretâ ou indiíeiamente
comunrcado a ou discutido com qualquer ouiro paÍticipante potênciâl ou de fâto dâ (identifiôaçáo de
licilaÉo) antes da adjudicação do objêlo dâ reíerida licitaÉol

e) Oue o conleúdo da proposta anexa não foi. no todo ou em pâÍte, diÍeta ou indiretamenle infoÍmádo
a, discutido com ou recebido de qualquer integíanle de (órgão licitânte)entes da aterlura oíiciâldas
propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor ê da exlensáo desta decleíeçáo ê que detém plenos podêres e

infoÍmações para f irmá-la.

Local e datia
Nome e assrnalura do repíêsentante legêl

[Obser,/açõo: em casa aÍimativo, assinalar a ressalva adma - Esta declaÍaçào deveÍa ser emilida em papel
que denlifique o órgào (ou empíesa) êmissod

PF SRP NO 014/2023 CPUPMAAP/MA

j7ú _

(&1



PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N _Centro
CNPJ: 01.612.832/0001_2í

PREGÃO ELETRÔNICO N' O,I4l2023 . CPUPMAAP

aNEXO fll

MODELO DE PROPOSÍA COMÉRCIAL

PÍezâdos Senhores,

Submetemos à ap'eciaçâo de V. Sa. proposta nos lermos descÍitos abaixo' assumindo inteÍa
responsabilidade pelo sêu teor e as dêmais obrigaçÕes êstabe ecidês no edital e seus anexos.

PROPONENTÊ:
RAZÁO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS;

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIO, OUANT,
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

(4\

2, PRAZO OE VALIDAOE OA PROPOSTA:
3, PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:
5 DÂDOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. TNFoRMAÇÔES Do REPRESENTANÍE QUE AsslNAú o coNTRATo (Nome, RG, cPF, EndeÍeço)

Allo AlegÍê do Pindaré (lúA) 

- 
de 

- 

de-

AssLnatura do reprcsentante leqalda empresa

PE SRP ' no 044/2023 - CPUPMMP/MA
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-inscriiâ 

no Cadastro Nacionâl dê Pêssoa Juridrêa - CNPJ do Ministério da Fazendê sob o
n'- estabelecida (inseÍir ênde.eço completo), nesle eto denominâda coilTR TADA, representada
por (inserir o cargo), senho(a) (quâliÍicâção do signalário do contrato), inscíito no Cadastro de Pêssoa

Física - CPF sobo- poriadordo R G no-de acordo com e rêpresentâÇão lêgelque lhe é outorgada
poÍ 

-(ins€Íir 

qual dos instrumentoG: procuração/contrato sociâl/estatuto social) RESOLVEM
;eteb-Íaí o presente Contrato decorrente da licitaçáo na modalidãde Píêgão Elêtrônico n.o 004/CPUPÍúAAP e
do Procêsso Administrativo n.'4322023/Sec. Municipal de Saúde ê em observância às disposiçóes da

Lei no 8 666, de 21 de junho de 1993, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 ê na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Deíesa do Consumidor, resolvêm celebraÍ o presenie Íermo de Contrato, decoÍÍenie do PÍegáo

Elekônico n0 0442023 medianle as cláusulas e cond çóes a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRÂ _OBJETO

1 1 O objeto do presenle TeÍmo de ContÍato é a Contrâteção de pessoa(s) juídica(s) paÍa Aquisiçáo

de gênêros alimenticios diversos, para preParo de mêíenda êscolar para distÍibuição gratuitâ aos

alunos da Educaçáo Básica matÍiculados na Rede Municipaldê ensino do irunicípio de Alto Alegre

do Pindaré - MA, coníorÍne êspêciflcações e quânt alivos estâbelecidos no Edital do Pregáo idenliÍcado

no pÍeâmbulo e nâ pÍoposta vêncedora. os quars integram esie inslrumenlo, indepêndente de transcnÉo'

1 2 DrscÍrm.nâção do obielo'

CONTRATO N" 

-i2023lPMAAP CONTRATO DE GOMPRÁ E VENDA QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PRÊFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÚMA E 

- 

NA FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA átíavés da sUâ SÉCRETARIA MUNICIPAL OE

EDUCACAO ESPORÍES E LÂZER sediâda ná Av Joáo xxlll. S/N ' CênlÍo, Alto AlegÍê do Prndare ÀrA.

CNPJ N" 06 085197/0001-95. doravanle des gnada CONTRÂTÂNÍE, neste áo Íepresentêda
respeclivamente pela
dê idêntidâdê nÔ

DESCRTÇÃO

PRIFEITURÁ MUNICIPÁL DE ALTO ALECRE DO PINDARE.MÀ
Âv- Joáo XXlll, srl{ - cenrro
CNPJ: 0í.61 2.8320001 -21

PRÊGÃO ELETRÔNICO NO 044i2023. CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

. , brasilêirâ. câsado, porlador da cartei€
e do CPF no ............ residenle e domiciliado nâ nesta Cidade e a empresa

VALOR TOÍAL RS

2, CLÁUSULA SEGUNDA - ÚGÊNCIA

PE SRP NO 0442023. CPUPMAÂP/MA
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PRETEITURÁMUNICIPÁLDEALTOALEGREDOPINDARE.MÂ
Av. Joâo XXlll. SrN - Contro
CNPJ: 01.61 2.E32/0001 -21

2.1 O pÍazo de vigência destê Termo dê Contralo e até 31 de dezêínbro do âno correntê. contados da
assinaturê do contrâto

3. CúUSUL TERCETRA - PREÇO

3.1. O valoÍ do presente Termo de Contrato e de RS (.

32 O cÍonograma de desembolso será mensal, em valoÍ coÍaespondenlê conforme quantiiativo

solicitado. nos termos da êlinea "b' inciso XIV do ad. 40 da Lei Federal nÔ 8.666/93.

3 3. No valor acimâ estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indtrêtas deconentes da

execuçâo contratual, inclusivê lÍibutos ê/ou imposlos êncargos sociais, trabalhisias, prêvidenciários,

fiscais ecomercieis incidentês, taxa de admlnistraçáo. írete. seguÍoêoutros necêssários ao cumprimento

inteqrâldo objeto da contrataçáo.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÁO ORçAME TÁRIA

xx.xx.xxxx xxxxx xxxx xxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

51. O pagamento seÍá feilo pêla PreÍeilura Municipal de AIto Alegrê do Pindaré, em moeda corrente
nâciônâl mediânte ÍÍensfêrência BancáÍia Elelrônlca. direto na Conla da Contratada (BANCO: XXX:
AGÊNclA: X{xxx: CONÍA-CaRRENTE xxxxxxh e ocorrerá até no máximo de 30 (rinta) diês após a

data do recêbrmento deÍnitivo do mâteriâ|, medianle a apÍesenteçãodâ competentê Nota Fiscêlou FatuÍa,

51.1. A CONTRATADA deverá pÍotocolar nâ sede desta PrefeituÍa a solicitaÉo de pagamento,

assinada e carimbada pelo reprêsêntante legal da empresa em papêl timbrado, contendo o no do
processo licitâtóÍio, as informações para crédito em conta corrente comol nome e número do Bánco,

nome e número da Agência e nÚmeo de conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesla, emitida

sem Íasura, em leÍa bem legível, iuntamenle com cópia do contraio, cópia da nota de empenho como

também as demeis certidôas atualizadas: cerlificado de Rêgulaíidâde de Situação do Fundo de

Garantia do Tempo dê Serviço - FGTS, Cerlidáo de Débitos Trâbalhistas - CNDT, CeÍtidão Nêgativa

de Debitojunto à Previdência Social _ CND, Cerlidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Trlbutos
Federais e à Dívide Aiiva da Uniáo, êxpedida poÍ órgáos da Secretânâ da Receita Federaldo BÍesile
da Procuradona GêÍal da Fazenda Nacionâ|, e certidóes negativas dê débitos expedidas por órgâos

das SecÍetaÍias de Fazendâ do Estado e do MunEipio

5-2 Como condiçâo para Adninistraçáo eÍetuaÍ o pagamento,

mesmas candições de habilitação:
5 3. O recebrmento nâo exclui â responsabilrdade da ContÍatêda pelo perferto

Íornêcido, cabendo lhe sanaÍ quaisqueÍ lrregulandades detectadas quando

material,
5 4. A nota íiscal/fâtura deverá ser emitidâ pela própra
rnscflção no CNPJ constante da Nola dê Empenho e do
emitides com oulío CNPJ mesmo de fihâis ou da matriz

6, CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAÇOES

6.1 O preço contrâlâdo é fixo ê iÍreajustável.

a licitante voncedora deverá manteí as

desempenho do materiâl
da utilizaçào do reÍerido

Contratada, obrigaloriamente com o númeÍo de
ContÍâto não se êdmitindo nolas fiscais/íaturas

6 2. Eveniuais âltêÍações contratuâls Íêger_se_áo pela disciplinâ do aÍt
6.3 A CONTRATADA é obngada a acetar, nas mesmâs condições
suprêssôes que se fizerem necessários, âté o limite de 25% (vinte e
atualizado do conirato

65 dâ Lêi n'8 666. de 1993.
contratuâis, os acÍéscimos ou

cinco por cento) do valor inicial

PE SRP n" 0,14/2023 - CPUPMMP/MA
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Av- João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

7. cúusuLA sÉTrMA - ENTREGA E RECEBtMENTo Do oBJETo

7 1. O pÍazo de eniíega doobjeto deverá serrealizado, em uma única ETAPA, duranteo períodode vrgência

do contÍato.

7 I 1 O matenal objeto do presente Termo de Referênciâ dêverá ser enÍegue na sede §9çlelt!!!ê
Municioal de Educacão. localizada na Av. João Xxlll. s/N _ Centro. llruniciDio Alto Alêqre do
Pindaé - MA. CEP n'65.398-000. aos cuidados do Supervisor do setor compelente dê Sêgunda a
sêna das 8 00hs às 13 00hs

8. cLAúsuLA otÍava - FrscaLtzaÇÃo

81 A íiscalEaçáo dê execuçáo do objelo será efetuada por Representante designado pêla

CONTRATANTE.

9. cúusuLA NoNA - oBRtcaçÕEs DA CoNTRÂTANTE É oa CoNTRATADA

91.4s obÍigâçóes da CONTRATANÍE e da CONTRATAOA sáo áquelas previstas no Termo de

Refeíência

10. cLÁusuLA DÉctMA - saNÇÕES aDt lNlsrRATlvas

10.1. Comete infraçáo administrativa nos têrmos da Lêi n'8.666, de 1993 e da Lei n' 10 520, de 2002, a

ConÍatada que:

101.1 rnexecutâr toial ou parcElmente qualquer das obíigaçóês assumidas em dêcoÍréncia da

conlratâÇão:
10.1 2 enseiar o retardaÍrento dâ execuÉo do obielo:
10 T 3 íraudar na execuçáo do contíato,
10 1 4 compo(aÊse de rrooo trtdôneo
10 I 5 cometerfraudefiscali
'1016 nâo mantiver a proposla

10 2 A ContÍalada que cometêr qualquêÍ dâs nfraçóes discriminêdas no subitem ecimê Íicará sujelta'

sem prejuizo da responsabrlidade civi e cÍlminal às segurnies sançôesl

1021 advenência por faltâs leves àssrm entendidâs aquelas que náo acaíêlem prejuizos

signiícatNos Para a Conlralante
1õ2 2 multa moratóÍiâ de 0.3% (zeÍo viÍgula tÍês por cento) por dra de atraso injustiÍicádo sobre o

vâlor da paÍcela inadimplida, até â data do efetivo inadimplemênlo, observandoo limúe de 30 (trinta)

dias
10.2 3multa compensatóda de 10% ldez por cenlo) sobre o valor total do contraio' no cáso de

inexecução lotal do obielo;
10 2 4em caso de ineiecuÉo parcial a mulia compensalóriâ, no mesmo percenlual do subitem

acima. seÍá âplicada de Íormâ pÍopoÍcronál à obrigaçáo inadimpldêi
1o.2.ssuspensão dê licitaÍ e rmpedimenlo dê contrater com o órgão, entidâdê ou unidade

âdmrni§àtNa pêla qual a Administraçáo PÚblica operâ ê aiua concretamente, pelo prâzo de até

dois anos,
10.2 oimpedimento dê licitaÍ e contralar com o MlnicíPio de Alto AlegÍê do-Pindâré/MA com o

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PIVIAAP/IVA pelo prazo dê âlé

clnco anos,
10.2 Tdeclaração de inidoneidade para licilar o! contratar com a Administrêçáo Pública' enquanlo

perdurâÍem o; motivos determinântes da puniçáo ou até que seia prcmovida a íeabililaçáo perante

P€ SRP n' 01412023 - CPUPMAAP/MA
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11.

pREFErruRÁ Mll Ntct pAL DE aLTo aLEGRI Do PINDARÉ ' MA
Av. João XXIll. S/N _Cont o
CNPJ: 01.6í2.832/0001.21

a própÍia autoridadê quê âplicou a penalidade, que será concedida sempre quê a Contralada
ÍessarciÍ a Contratante pelos prejuizos causados

103 Tâmbem fic€m sLrjeitâs às peneldades do art 87 lll elVdaLel n'8 666, de 1993, a Conlrâtada

10.3.1 tenha solÍdo condenâção definiiiva por praticaÍ, poÍ meio dolosos, fraude fiscal no
Íecolhimênlo de quaisquêr tribútos;
10.3.2 tenha pÍêt cado aios ilícitos vrsando a frustÍar os objeiivos da licitação;
1O 3 3 demonstre náo possuir idoneidâde paÍa conlÍatâr com a Admlnistreçáo em vlrlude de átos
rlícitos praticados

10 4 A aplicaÉo de qualqueÍ das penalidadês pÍevistas rêaliza.-se-á em processo adminislrativo que

assegurará o contradilóÍio e a ampla deíesâ à Contraladâ, observando-se o procedimento previslo na

Ler n" 8.666. de 1993

1O5A autoÍidadê compêtêntê, na aplicaÇáo das sanções, levará em con§ideração ê gÍavidade dâ

conduta do infrâtor, o caaátêÍ educatlvo da pena bêm como o dano causado àAdministrâÉo, obsêÍvêdo

o princípio da propoÍcionalidade.

10.6 As pênâlidades seéo obrigatoriamente rêgistÍadas no Sistema de Câdastro Própíoda Pl,,lAAP/['lA'

cúusuLA DÉctMA pRtMÉtRÂ - RESclsÃo

11 1 o pÍesente Termo de Contrato podeÍá ser rescindido nâs hiúteses previstas no art 78 da Lêi no

a ooo. aà I ggg com as co nseq uências rndicadas no art 80 da mesme Lei, sem prêjuízo das sanÉes
aplicáveis

11 2 É admissível a fusão cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juÍidica' dêsde

que selam observados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos na licitaçáo

oÍginai sejam manrdá; as demais cláusúbs e condições dô coniratoi náo heja preluizo à execuçáo do

obÉto pâcúêdo e hâja a ânuência expressa dâ AdministÍação à continuidade do contÍato

11.3 Os casos de rescisáo contÍâtual serão forÍnalmente motivados assegurado à CONTMTADA o

diÍeito à préviâ e ampla defesa

11 4 a CONTRATADA reconhece os direiios da CONTRATANTE em caso de rescisáo adminisirativa
píevistâ no en. 77 da Lern0 8.666. de 1993.

11 5 O lermo de rescisão será precedido de Relatório indicaiivo dos seguintes aspectos, coníorme o

caso:

11.5.1. Balanço dos eventos conlÍêtuâisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos

11 5.2 Relação dos pagamentos já eíêtuados e ainda devidos,
11.5 3. lndenizaçóês e multas

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAÇÔES

12 1. É vedado à CoNTRATADA
12.1 1 caucionarou utilizar estê Termo de Contralo páía qualquer operêção frnancêira

12.1.2 tntêrromper â execução contratuâl sob alegâção de inâdimplemênto poÍ partê da

CONTMTANÍE salvo nos cesos píêvistos em lei

í3 cLÂusuLA DÉctira TERCE|RA - oos casos oMlssos.

12.

PE SRP . NO 0442023 _ CPLTPMMP/MA
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PRTFEITURÂ MUNICIPAL DE AL TO ALECRE DO PINDAR[. MA
av. João xxlll, s/N _ cenúo
cNPJ: 01.612.832/000'l'21

13.1 Os casos omissos seráo decididos pele CONTMTANTÉ, sêgundo as disposiçõês contidâs nâ Lei

n" 8.666, de 1993, na Lei n'10.520, de 2002 e demars normas gêÍais de lictaÇóes e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nÔ 8 078' de '1990 _ Código

de Defêsê do Consumidor - e normas e pÍincípros gêrais dos contrâtos

14. cúusuLA DÉcrMA QUARTA - aLTERAÇÔES

1 4. 1 . Eventuais âlteraçóes contíatuaís reger_se_áo pela d iscLplina do art 65 da Lei fl' I 666, de '1 993

14.2.A CONTMTADA é obrigada a ace ar. nas mesmâs condiçóes coniretuais, os acréscrÍnos ou

supressões que sê íizeíem necessários. âié o limitê de 25olo (vinte e cinco por cento) do valoÍ

rnicial alualizado do contrato.

143 As supaessóes resultantes de âcordocelebÍado enlÍeas partes contrata ntes poderão exceder o limile

de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor rnicial alualizado do contrâto'

15. cúUSuLA DÉCIMA OUARTA _ PUBLICAÇÃO

15 1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por êxlralo no Diário

Oticialdo Municipio, no prâzo pÍevisto na Leino 8 666. de 1993

'16. cúusuLA DEctMA oulNTA - FoRo

'16.1. O FoÍo pêra solucionaí os litigios que decorÍerem da execuÇão dêste Termo de Contrato será o da

Comarca dê Santa LuzialMA. ÍesponsávelpoÍ Alto Alegre do Plndaré/MA

paÍa íinneza e vatidâde do pactuado, o presênte Tern'lo de contrato foi lavÍado em 3 (tÍês)vias de igua têoÍ

que, depois de lido ê achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

de de 20

Responsável legâl da CONTRATANTE

Responsável legal da CONÍMTADA

TESTETJUNHAS

Nome:

f15

cpf cpi

PÉ SRP n' 044/2023 - CPL/PMAAPiMA
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PREFEITURÁ MUNICI PAL DE AI,'TO ALECRE DO PINDARE. MÁ

av. João xxlll, s/N -cêntro
cNPJ: 0'1.612.E32/0001-21

pREGÃo ELETRôNtco N'0,í,í/2023 - sRP

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO X. XXX/M23

ATA DE REGISTRO DE PREçO que enÍe si celebrêm o I,IUNICiPlO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/i,A, POÍ iNtêíMéd]O dA

PREFEITURA MUNICIPAL OE e a êmpÍesa
xxxxxxxxxxxxxxxx. tendo por oblelo REGISTRO DE PREÇOS
para futura e evêntual conlratação de pessoa lurídica paÍa

fornecimeoto de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

o MUNlciPlo DE aLTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA por inleÍmedio da sua PREFEITURA MUNICIPAL oE
CNp.l no . stuada na com obediência geral a Lei no

|O.SZO ae nOlnOOZ, pebs Decretos no 10.024/2019 de 20109/2019, no 7.892/20í3 e subsidiariamente
pela Lei n'8.666 de 2í706/1993 (e suâs alteraçóes posteriores). neste?to repÍêsentado pelo o Ordenador

àe Despesas deslê sodalicio xxi'xxxxxx xxxxx xxxxxx xxxxxxxx brasileiro, c€sâdo. portador do RG

n xxx xxx xxrxx e do CPF n xxx xxx xxx_xx, resrdente na xxx xxxxxxxxxx xxx'G§«xxxx, doravanle

denomLnado CONTRATANTE, e de ouÍo lâdo a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Eslâdualno xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede nâ Rue xxxxxxxxxxx, noxxxxxxxx, Bairro

xxxxxxru em 

----- 
CEP n'x xxxxx)o«xx. neste ato represênlada p€la(o) SÍa(o) XXXXXXXXXXXX'

bíasrleÍa(o) cá-sada(o)r empíesária(o) portadoÍa(o) do RG n xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxr«xxx'
Íêsidênle e domicrlÉda(o) na Íuâ xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, êm 

- 
-' 

e seu valoí registrado na cláusule
segunda desta ata coàé derando o;ulgamento da llcltaçáo na mod-alia-ade PREGÃo ELErRôNlco sRP No

04i12023, Processo no 432t2023. bem como a ciâsslflcação da pÍoposta e a respectiva homologação

nÉSOLVÊtvt regtstrar o pÍeço da empÍesa nas quanUdades éstimadâs anuars, de acordo coÍn a clâssificação

por ela alcançãda no item, âtendendo as cond çóes pÍevlstas no lnstrumenlo ConvocêtórLo Termo dê

ileferência e sãus anexos e as constântês desta Aia de Regrslro de Preços, para íoÍmaÉo do slsTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS - SRP destrnâdo a contraiaçoes fuluras suieilândo_se as parles às normas

conslantes dâs Leis e Ôecretos supracitâdos e em conformidade com as disposiçôes â seguiÍ

ClÁusuLl petuetnn - Do oBJEÍo

1.1. O obleto IITEDIATO do pÍesentê inslrumênto é de ÍegrstraÍ o preço unitário obtido na hc eção PREGÀO

ELETRÔfulco SRP n. 044/i023; enquanto o objeto IvEDIATo será o contratação de pêssoa (s)juridica

ls1 para Aquisição de gêneros alimentícios diversos, para prêparo de meênda escolar para

àiitiibuiçao gratuita aos-alunos da Educação Básicâ matriculados na Rêde Múnicipal dê ensino do

Municipi; dú[o Alegre do Pindaré _ MA, constêntes do aluddo Termo dê ReÍeÍência que acompanhou o

Editalda citada lictaçáo e que ora o rntegía

cúusuLl seeuloe - oa cusstrrclçÃo ol euenesl

Empresar XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA.
cNi'.t: xxxxxxxxxxxxxxx lnscrição Estadual:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
cidade: xxXxXXX/Xx
TelêÍone: XXXXXXXXXX

cEP: )«XXxXXXXX
E-mail:XX Representante legal: XYü

Endereço:

n.c n" xxxxxxxxxx Órgão Exp.: xxxxxxixxx cPF: x»«x)«»«xx

2.í. Empresa vencedora:

PE SRP - n" 044/2023 - cPL/PI'rIAAP/MA
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llrên§ IüIMIII il

2.2. Planilha DemonstÍâtiva de PrêÇos.

N' ITEM UNID QTD UnitáÍio Total

1 IL
@-_.----.-----__l

31ParâêpresentecontraiaçáofoiinstauradoprocedimentolicitaióriocomfundamentonasLeisn"l0.S20/02
e n" 8.666/93 ê nos Decretos n'7.892/2013. n'10.02412019.
3 2 RegulaÍmente convocado pera retrrâr a solrcitação de empênho, o foÍnecedor cumprirá fezê-lo no prazo

máximo de 03 (três) dias prorrogáve por uma únicá vez, se houver jusliíicativa âceita pelo PIúAAP,
suleilando-se âs penalidades legâlmenleestabelecidas
33 O Íornecedorfica incumbido dê âpresentâr pÍocLrÍação, conlralo soctal, câÍta de preposiÉo ou documenlo
eq!ivaiente (original ou cópia autentcâda). que designê expÍêssamente o seu representante habilitado para

íelrÍada da sohc[açãô de empenho.
3 4 A assrnaturê de recebimento no veÍso da solicitação de empênho ou a assináura na Atâ de Reglslro de
Preços supÍe a nêcêssidade de convocaçáo

CLÁUSULA QUARTA . DA VÀLIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preço coôslante destâ Ata, fiÍmâda enire â PIVIAAP ê a empresa quê apreseniar a proposta

classificada em 1" lugar em consequência do presente certame teÍá validade pelo prazo de 12(doze) mesês
contados a pârtir de âssinatura da ARP pelo OrdênâdoÍ de Despesas e a clâssÍlcada em primeiro lugar
4.2. DuÍanle o prazo de validade da ARP, os óÍgãos signatários náo ficarão obrigados a adquiÍir os mateÍiâis
êxclusivamente pelo SRP, podendo rêalizar nova llcitaçáo quando iulgaÍ oportuno e conveniente, ou mesmo
pÍocedeÍ às aquisiçóês por drspênsa ou inexigibilidade. se for o câso, nos termos da legislação vigênle não

câbendo qualqueÍ tipo de recuÍso ou indenizaÉo às empÍesâs s€natáÍras do SRP
4.3. Na hlpótêse do liem 4 2 caso o pÍeço Íesultante da licitaçáo, dispensa ou inexigibilidade sela iguel ou

supenoÍ ao conslante no Sistema de Regrstro de Preços o órgáo fica obrigado a adquiíros materiais lunto à
empíesa srgnatária deste lnstrumento, eis que esta tem o d relio de preíeíêncie
4.4. A partir da vigênciâ dâ Ala de Regrstro de Preços. ofornecedor se ôbriga a cumprir, na íntegÍa, lodas ês
co nd ições estabelecidas, ficand o sujerto. inclusive às penal dades pelo descumprimento de qualq uer de suas
cLáusulas.

CLÁUSULA QUINTA . DA ADi/IINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO OÊ PREçO§...".-

5.'1- A Gerência da Ata de Registro de PÍeços ficaÍá a caÍgo da PMAAP conforme Decreto Municrpel

correspondente nos termos das noÍmas que regem a maléria e normalizações intêrnas
5.2. A Atê de RegistÍo de PÍeÇos oriunda deste certame, durante sua vigéncia, desde que previêmente

auloízada pelo órgáo gerenciador, podeÍà seÍ utilzada poÍ óígáos e entidades da AdminisÍação
5.3. Os óÍgãos ou entidades iôleressados na utrlização dá Ata de RegisiÍo de Preços devêráo encaminhar

solrc taçáo prévia ao óÍgão gerenciâdor/DepâÍtamento AdÍninisaativo
5.4. a utilizaçãodesta Ata poroutro órgão ou entidade fica condicionada áosseguinlês pressupostos:

a) Náo-compromêtimento da capacidade operacionêl do fornecedor
b) Anuelc:a exprêssà do ÍornecedoÍ
c) Náo exceder e 5Oo/ô (cinquenla por cento) dos quantilativos do lote do instrumento convocelório,

PE SRP n" 04.42023 - CPUPMMPTMA
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5.5 O quantitat vo decoíente das adêsóes â ata de reglslro de preços náo poderá exceder, nã totalidâcle. ao
dobro do quantiletivo de cada item registrado na ata de registro de preços pare o órgão gerenciador e
órgáos part cipanies independente do número de órgãos náo participantes que aderirem.

cLÁusuLA sExra - Do

6.'!. Os pÍeços registrados para a emprêsa signatárra dêsle instrumento sáo aqueles constantes nâ Planilha
DemonsiÍaiiva de Preços
6.2. Em cádá fornecimento, o preço tôlal será o produto do prêço unilário oÍa Íêgistrado muliiplicádo pela
quantidâdê quê se deseja comprar.
6.3- É vedâdo qualquer reajusle de pÍeços durante o ptazo de 12 (doze) meses, â conlar da data de
âpÍesentê€o dâ pÍoposta, exceto por íoíça de legislaçáo ulteÍioÍ que assim o pêrmita.

6.4. Visando subsidiar eventuais rêvisóes, o órgão geÍenciador realizará nova pe§quasa de preços.

6.5. No pÍeço íegistrado estáo rncluidas lodas as despesâs relalivas ao objeto (tíibutos, íretes, seguío§,
êmbâlegens encargos sociâis etc.).
6.6. A revisão de preÇos ocoÍrerá confoTme âfligos 17. 18 e 19 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulas do editâl

CLÁUSULA sÉÍrMA - MoDo DE REcEBTMENTo

7.í. O recebimento provisóíio ocoaÍêrá no momento da entrega dos maieriâis ao Fiscál do Contralo que

vêÍiícaÍá a qualldade dos maleriais prestados e confrontêrá a qualidade enhegue com o especificado no
Termo de Reíerência.
7.2. o Íecebimento definitivo deverá ocoríer após a entÍega dos mâteíiais.
7.3. Em se veíficando vicios ou deÍeilos nos maleriais, o ÍomecedoÍ seré infomado para corrigi-lo
rmedialamente, Íicando nesse período interroÍnpidâ a contagem do prazo para rêcebimênto definitivo.
7.4. A nformação ao foÍnecedoÍ sobrc vicios ou dêíeitos na entrega dos materiais será realizadê pelo Fiscal
do ContÍato
7.5. Em relação a êvêniuais decréscmos não se âplica a Íegra contida no Aí. 65, §2', inciso ll, da Lei no

8.666/93, podendo os órgáos âdquirir qlrêniidadê iníerior ao esiimâdo, sem necessidadê de ânuência da
signatára dâ ARP.

ICLÂ USULA OIÍAVA . DO LOCAL E PRAZO DE ENÍREGA

8.1. A empresa vencedoÍa deveÍá efetuar a entrega do Objeto conforme TeÍmo de Referênciê.
8.2 A cadã íoÍnecimento ou período, o óígão gerencadoÍ ou adeíenle da ARP pÍovidenciará a expedrçáo da
solicrteção dê êmpenho ou documento símrlaÍ e notiíicará a empíesa paÍa proceder a retirada do mesmo
8.2.1. A nohficaçáo poderá sêÍ feita drretamentê na sede da empresa, por fac-símilê ou e'mail, coníorme
iníoÍmações corstantes na proposta
8.2.2. Cáso a notificaÉo ocorra diretamenle na sede da emprese, a mesma poderá ser âcompanhada da
Solicitê€o de Empenho/ordem de serviço
8.3. Recebidâ a notiÍcâção, a empresâ lerá 03 (tÍês) drâs úteis para retirada da SolicitaÉo de
Ernpenho/ordem de seNiço
8.4. A rêtirada da Solicitaçáo de Empênho/ordêm de serviço somenle poderá ser efetuada por preposto ou
representante da emprêsâ âcompanhado de documenlo idôneo que comprove essa situação, bem como do
íespectivo documento de identificaçáo
8.5. Os seNiços podêíáo serexecutados no hoÍáíio de expediente, desdeque a empresâ mantenha os locais
onde íoram reallzados os seÍvços sinalizados e em bom estedo de limpeza paÍa que os usuários dos locais
onde os serviÇos estão sendo Íealizados soíÍam o menor transtorno possivel
8.6, Os servrçôs não poderáo prejudicaro fluxo dos pedeslres ê veículos.
8.7. Serão de inteira respônsabilidade de contÍalada as despesas com pêssoal, impoíos âlimêntaÉo
transporle e material

PE SRP o" 0.42023 - CPUPMMP/MA
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8.8. o fornecimento será realazado dê êcordo com as necessidades da PMAAP
8.9. O forneomento será Íc@lld.s_plgy pârâ veíiÍcâçáo de coníoÍmidade da quantidade e da
quahdade
8.í0. O rêcebimenlo deíinitivo daÊse-á coníorme apresefltado no TeÍmo de Referéncia;
8.'10.1. Em se verificando problemas nâ entregã dos sêrviços, a empÍesa será informada para corigi-los
ficândo nesse pêriodo inteÍrompida a contagem do pÍazo para recebimento definitivo.
8.11, Os seNiços, a cada aqursiÉo, dêverão ser executêdos de ume só vez no local indrc€do no ltem 8.8
destâ Ate todavrâ, na hiÉtese de ocorrência de Íato supeÍveniêntê à dêtâ de aprêsêntaÉo da propostâ,
ensejâdoÍ da êplicação da Teoria da lmpÍevisão, devidamente comprovâdo e aceito pela AdministrêÉo, ê
exec!€o dos sêrviços poderá ser íracionada e/ou pÍoÍogada

ULA NoNA - oBRIGAÇÔEs GERAIS Do F

9.1. [ilanter. durânie a vigência da ARP, todas as condiÇóes de habilitaçáo exigidas no edilâl de licitação

9.2. Executar Íielmente o objelo desia Ata, coníorme Termo de referência, comunicando, imediatamenle, ao
representânte legal do órgão gerenciadoÍ ou signatário qualquer fato impeditivo dê seu cumprimenlo.
9.3. Responder às notiíicações no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigeçóes que comprometam ou pÍejudiquem a capacidade de fomecimento ao órgão
gerenciador e aos óÍgãos parcêiros
9.5. ResponsabilizaÊse por todos os impostos, seguros, taxas e enc€rgos decorrentes do objelo do pÉsente

9.6. Atender todês as condiçôes de habilitação e qualiícaçáo exigidas, nos teÍmos dâ Lei n' 8666/1993
9,7. Fornecer telêíone, e-maii ê êndêÍêço pâre notificaçó€s ê atendimento dos seÍviços que surgirem
9.8- A Contratada deveÍá lndcar uÍn prepostocom competência pâra tomer decisões em nome da conÍâlâda
em assuntos relacionados a execuçáo do contÍato. especialmenle no cumprimento das determinaçóes do

9.9, A Contratada e responsávêl pelos danos causados dÍetamêniê a ContÍatante oLl a leÍceiros decoíÍenles
de sua culpa ou dolo na execuçáo do contÍalo náo excluindo ou Íeduzindo essa Íesponsabilidade, a
ÍlscâLzâçáo ou o acompanhâmenlo do conkalo pêla Contratante.
9.í0. Cabe a CONÍRAÍADA alender pÍontâmente á quâisquêr exigências dâ Íiscâlizaçáo inerentes ao objelo
do Conlrato. sem que drsso decoÍra qualquer ônus parê a CONTMTANTE náo implicando a atividade da
íscalzaçáo sem quâlquêr exclusâo ou Íedu€o da íesponsabrlidade dâ CONTMTADA, inclusive peÍanle

teÍceiÍos poÍ quâlquer iíegularidâde e na ocorrência dêsta. náo implica coresponsabrlidade da

CONTMTANTE ou de seus agênles

cúUSULA oEz. oBRIGAÇÔES ESPÊCIAIS DO óRGÃÔ,GEiENCIADOR

10.1. GerenciaÍ a ARP nos moldes do Oecreto n 7 892/2013.
'10.2. NotiÍicar o íornecedoÍ para veriíicar o sêu acêtte em cáso de Íornecimenlo para órgáos aderentes
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órqáos áderentes.
10,4.í. Caberá ao órgáo aderenle a aplcação de penalidade ao fornecedorem caso de descumprimento das

cláusulâs dêste eta, devendo sêr encaminhada cópiê pâra conhecimento da decisáo de âplicâçáo dê
penalidâde, ao frscalda ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente â ARP.

CLAUSULA ONZE - DA FiSC

11.í. Os órgáos signatários íiscalizâráo o exalo cumprimenio das cláusulas e condições estabelecidas no
presenie instrumento.

PE SRP - n'0{42023 - CPL/PMAAP/MA
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1í.í.1. A omrssáo, lotâl ou pâícial da fiscalização não eximiÉ o foínecedor da rnlegral
responsabidâde pelos encaÍgos que sáo de sua conpeiencia
'11.2. Cada órgáo participante ou âdeÍêntê deverá indicar o flscal€estor do contrato.
1í.3. Será Gestora de Ata de Registío de Píeço o sêNidor a sêr indicado através de Decreto lVunicipal

DOZE _ DO CANCELAMENTO DÂ ATA DE DE PREÇOS

'12.1. O registÍo do foÍnecêdor será cancêlado quando:
a) descumpÍir as condiÇôes da ala de regislro de pÍeçosi
b) não ret râr â notâ de empenho ou instrumento equiva ente no pÍazo estâbelecido pela Administrâçáo, sem
juslificaliva acetávêl;
c) náo acetar ÍeduziÍ o seu preÇo registrado, na hipótese desie sê tornar superior àqueles pralicâdos no

d) sofrer sânçáo prevlsla nos incisos lllou lV do caput do ad. 87 da Lel no 8.666, dê 1993, ou no âí 70 da Lei

n" 10.520. de 2002
'12.'1.1. O cancelâmento de Íegistros nas hipóteses pÍevistas nas alíneâs a, b e d do item anlerior seÉ
Íormaltzâdo por despacho do óÍgáo gêrenciador, assegu€do o conlÍaditório e a ampla dêfesa.
12.2. O cancelamentodo Íegistro de preços poderá ocorrer por íato supeNentente, decorrenle decasofortuilo
ou forca maror que pÍejudiqle o cumprimento da aia, devidâmente comprovados ejuslificados
a) por razáo de interesse públco; ou
b) a pedido do fornecedor

CLÀUSULA ÍREZE : Do PAGAMEN

13,'1, O pagamenlo seÍá êfeiuado mediante ordem bancária emilida em íâvor da empresa contralada nâ

estrila ordem cronológrcâ dâ data de sua exrgibilidâde. no prazo máximo de 30 (trinta) dias, e partiÍ da datâ
de enlÍega da Nota Frical. a ser pÍocessâda em duas vias, com lodos os campos preenchidos discnminando
vâlor unitário etotaldo iteír sêm râsuías e devidamente atestada pelo seÍvidoÍ responsávelp€lo Íecebimento
do bem. constando, ainda o númeío do t)ânco. da agência e dê conta coÍente onde deseja recebeí sêu

cÍédiio
13.2. A cada pagamento sêÍá veÍificada a siluaçáo de vâlidadê dos documentos exigidos na habilitaçáo
í3.3. Em exislindo documento com prazo de validade vêncido ou inegulêr, o Íornecedor será notiíicado para

regulaÍizar
í 3.4. O Íornecedoí. depois de notificado. terá o pÍazo de 15 {qLrinze)dias para proceder à rêgulaíizaçáo Findo

o pTazo. em náo se Íneniíeslando ou náo rêgularizando. o fâto deverá seÍ cerlifcado e comunicado eo

Departamento Admrnislrativo do órgão gêÍênciadoÍ paÍa âs providências cabiveis
í3.5. Caso â documentação esleja disponÍvel na mÍerrel, o próprio órgáo signatário poderá baixá_la e caíear
pâÍâ os âulos, sem necessidede dê comunicar o íeto âo íornecêdoÍ.
13.6. Junto ao corpo da Nola Fiscal e recomêndado qLle o foÍnecêdor façâ constar, para fins de pâgemenlo,

o noíne e número do banco, da agêncrâ e da conta coÍrente, assim como se disponivel' o nÚmeÍo do /ac_

13-7. A adjudicatária náo podeÍá apresenlêÍ nota fiscal/faturâ com CNPJ diverso do registrâdo na Atâ de

Registro de Prêços.
13.ã. A nota fis;allfatura apresenlêda êm desacordo com o esiabelêcido neste Édilal, na nola de empenho,

nâ Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstânciâ que desaconselhe o pagamento será devolvida

à adiudicatárá e neste cáso o pÍazo prêvisto no sub em í3.1. seé intêrÍompido A contagem do prazo

prevlsto paÍâ pagamento será inLciâda a partirda respêciiva regularização.
i3.9. Nenhum pãgamento seÍá efeluado à adjudicatáriâ enquanto pendentê de liquidêÉo qualquer obrigaç€o

Esse fato não seà gêÍador de dirêito a rêajusta mento de pteços ou à atualizaçáo monetária

PE SRP n" 04.1/2023 CPL/PMMP/MA
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í4.í. O documento de cobrança (Nota Fiscâ|, Fâtura, elc.) deveÍá ser encâminhado ao órgáo comprador, que

lerá o pÍazo de âté 30 (lrinla). na formâ êstetuÍda no Ari 40, XlV, 'â", dâ Lei n'8.666/93, ôu inteÍromper o
prázo, no caso de qualqueÍ iflcoíeÇáo detectada
14.2. O documento de cobrança seÍá emitido em nome do órgão compÍâdor, sem emendas ou râsurâs
fazendo mênção expressa ao númêro da Solicitaçáo dê Empenho e cofitendo todos os dados dâ mesma

14.2.1. O núrneÍo de rnscnçáo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentaçáo
apíeseniada para habiltaÉo. da Proposta Comerclal e do documento de cobrânçá, que seÍviu de base paía

emrssâo da Solicitâção de Empenho
í4.3. Íodos os tributos incdentes sobrê os pÍodutos ou serviços dêveÍáo esleÍ inclusos no vâlor total do

docurnento de cobrênç4, observada a legr§lâção tribuÉria aplicávelà esÉcie
14.4. Qualquêr altêÍação de dados bâncários somenle será permitida dêsde que efêtuâde êm papeltimbÍâdo
da emoresa, assinadá por represênlanie legê1, dêvidamente comprovado por documento hábil e encamin hado

ao órgáo comprador, antes do processamento do Íespectivo pagamento

í4.5.-No documento de cobíança náo deverá constar descrição estranha ao constante da Solicitaçáo de

Êmpenho e Termo dê Reíeíência

1 5.1 . Nos têmos do êri 7' da Ler no 1 O 520/2002, ficará impêdida de licilaí e contÍatar com a U niáo, Estados,

Distrdo Fêderal ou lvtunicipios e será iôÍormado a PÀ,MP os sistemas de câdâstÍamento dê ÍoÍnecedores a

que se refere o inciso Xlú do art 4o da mesma Lei, pelo prazo de até O5(cinco) anos, sem prejuízos das

multas prêvistas neste Eddal e das demâis penalidades lêgais a licitenlê quer

a) Não assinar a Ata de Regislro de Preços, quândo convocada denlro do prazo de vâlidade de sua
proposta

b) Não retirar a nota de empenho quêndo convocadâ denlro do prazo de vigência da Ata;

c) Apresentar documenlaçáo íêlsâ,
d) Deixarde apresentar documenlos exigidos para o certamel
e) RelardaÍ, fâlhar ou Íraudar â execuçáo de obrigação assumida;
f) Náo manliveÍ a pÍopostai
g)CompoÍtaÊse de modo indôneo ou cometeÍ fraude fiscal

í 5.í.i. õom fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos arligos 86 e 87 dá Lei n" 8.666/93, a adiudicatária ícará

sujeila, no câso de atrasdiniustiílcâdo. âssim considerâdó pelo Administraçáo de inexecução iotal ou parcial

da'obrigaçáo, sem preiuizo das íesponsabilidadês civil e criminal asseguÍada â píéviâ e amplê defesa. às

seguintes penalidades:
ã) adveÍlência;
b) mulia de:
b:í)0,s%(meio poÍ cento) sobre o valoÍ adjudicado, no caso de atraso injustiÍicado para atendimenlo

dos pÍazos estábelecidoÀ pêla Administraçáo parâ apresentâçáo de documentos ou assinêtuÍa e

devolução dê Aiâ Caso o atÍaso para êssinatuÍa e devoluçáo da Ata seja superior a 1o(dêz)dias, e

a cÍitérro da Administ€ção, poderá configuraÍ inexecuÇáo total da obrigêÇão assumidâ' sem pÍeiuizo

da rescisáo unilateÍalda avençâ,
b.2.) o.s%(meio por cento) aobre o vâlor constânte da IOE-.dg-€!pC!h9, no cáso de âlraso

injuÁtificado paÍe êntÍega do objeio, até o llmitê de 1oÔlo (dez poa ceÔlo)' Após 20 (vinte) diâs' e a

critério da Aàmrnistraçào, podeiá ocoÍer a não_aceilaÉo do obieto, de forma a confgurar' ne§sa

hpótêse. inêxecuÉo parcial dâ obrigâção assumidai
tja.) ay" (trcs por cenio) eo dra sobrão valor do bem nc caso de êtraso iniustiÍcâdo paÍa subslituiçáo

do ;bjeio quê apresentar deíeitos de fabricaÉo duíanle o periodo de.garantia, limitada a incidênciê

dê 1Oídez) dias Após esse pÍâzo, e ê crilério da Administração. poderá conÍguÍar inexecuÇáo parcial

da obrigação assumida.
o.+.) 4õoÁ (quarenta por cênto) sobÍê o valor do bem na hipótese de aÍaso por peÍÍodo superior ao

previsto na alinea'b.3":

cLÁUSULA QUA

CLÁUSULA QUINZE. DAS SANÇOES ADMINISÍRÂTIVAS
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b.5.)íO% (dez por cento)sobre o vâlor tota I adjud icado no câso de náo aceita r manteí o comprom isso
assuÍnido quanto aos preços registrados, ou em câso de inexecuÉo totalda obrigaçáo assumida;
c) suspensão tempoÍária do direito de parlcipaí de llcltaÉo e lmpedimenio de conlratar com o
PI\,,IAAP. pelo prazo de ate 2(dois) anos
d) dêcârâçáo de rnidoneidâde para lictar ou contrâtâÍ com a AdminislraÉo Pública

15,2. O valor da multâ, âplicada após o Íêqulár processo âdministrativo, será descontado de pêgâmentos

evenlualmente devidos pelo PMAAP à adjudrcatária ou cobradoiud cialmenie por merc da Proc!Íadoria Gera

do I\,{!nicip o.
15.3. As sarçôes preúslas nas alíneâs 'a', c e d do subitem 15.'l-í podeÉo ser âpiicadas.

cumu ativamentê, à pena de multa.
15.4. As penalidades pÍevistas nas alineâs "c" ê d do subrlem'15.í.1 também poderão sêr aplicadas à

adlud cêtáÍia ou ao lic(anle coníoÍme o caso. que tenhâ soírido concjenâÉo deíinitiva por Íaudar
íeaolh mento dê Íibutos, pratcâí âto rlícito visando a irustrar os objetivos da licitâçáo ou demonstÍar não
possuir idoneidade parê conlÍalar com e Adminlstraçáo
15.5- Se a conÍâtâdê náo pÍoceder ao íecolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias útêrs contado da

intimâçáo por parte da PMAAP, o Íespectivo vâlor setá encâminhado pâre êxecução pêla Procuíâdoria Geral

do IVunrcípio
15.6. Do aio que aplicâr a penaldâde cabêrá recurso. no píazo de 05 (cinco) dras Útêis, a contaÍ da ciência

da intimeção podendo a Àdministração reconsideraí ou náo sua decisáo ou nessê prâzo encáminhá-lo

devidâírente informado parâ â apreciação e decisão supeÍior denÍo do mesmo prazo.

í5.7. Sêráo publicadas ôâ lmprensâ Ofiaiâlas sançóes âdministrâlivas previslas no subitem 15.'1.1, c, d' desta

ARP, lnclusive a rêabilitaçáo peÍanle a Adminislraçáo Públicê
'15.8. O PossíveL órgão ádêiênte â ARP seÍá o iesponsável pelas sançôes âdministretivas âplicáveis ao

foÍnecedor. nclusrvã ápllcaçáo dâ pena prevista nesta ARP de acordo com o que preceitua a Ler no

1O 52Ô102. no I 666/93 e pelos DecÍetos no 7 892/2013. no 3 555/00 e regimento interno coÍrespondênie

ôlÁusúüõ-rzessers -
16.1. Esta Ata de Rêgistro de Prêços vinculê_se às disposiçôes coniidas nos documentos a seguir

êspêcificados, cujos teoíes sào conhecidos e acatados pelas paÍtês:

a) Edital de Píêqão Elêtrônico SRP no 044/2023 -Ptoc.43212023 Íermo de Referência que

acompanhou o ediiâi
b) Proposta escrita do íornecêdor ou negocráção/recomposiçáo de preço

c) Ata dê Sessâo PÚblica

'17,1 O fornecêdoÍ reconhecê os direitos do órqão gerenciador rêlativos ao presente instrumento:

a) Modificá-lo unilateralmênte, pára melhoÍ adequaçáo às Íjnalidades do interesse público, nos

lermos do Art. 65 da Lei nÔ 8.666/93, respeitâdos os dlreitos do Fomêcêdor;
b) Cancelá_lo, total ou paicialmentê. nos casos especificados no Art20 e 21 do Decreto

7 89212013.
c) Rescindir nos enumerados no§ Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n' 8.666/93;

d1 nptlcar as penatidades motivadas pela inêxêcuçáo, tolal ou parcial dêste instÍumentoi

ei FiscálEariunto com os demais ÓÍgáos signatários, o fornecimento dos mateÍiais

18.1. As correspondências êxpêdidas pelas paÍtes signatárias deveráo mencionar o número deste

inslrumenio e o assunto específico da corÍespondência
18.í.'1. As comun caçóes íeiles ao ór9ão gerenciador deverão seÍ endereçadas àl
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coMIssÃo PERMANÉNÍE DE LICITAÇÃO. CPL

Avenida Presidenle lúédici s/n. cêntío Al!o4!99le qqPllqajg-!!4.-

't8.2. Eventuais mudanças de endereço do óÍgâo aderente ou dos Íoínecedores dêvêráo sêr comunicadâs
por escíito ao órgão geÍenciador.

PREFEITUM MUNICIPÀL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. Joáo xxlll. s/N -cenúo
CNPJ: 01.612.E32/0001-21

19.'1. A Solicitêção de Empenho uma vezêmitida não substituio instrumento da ARP.

19.2. Todo iní;umento de pÍocurâçáo deveÉ conslar fiÍma reconhecidâ do mandante, nos temos do Art

654, § 2". do Código Civii BÍasileiÍo
í9.3.b Íoínecedo; obÍiga-se a manter êm @mpatrbilidade com as obÍigações poÍ ele assumida. com lodâs

as condições dê habrliieÇáo ê quâliÍcaÉo exigidas na hcrtâçáo e a cuÍnpnr 
-f€lmente 

ãs Cláusulas oê
avençadãs. bem como cám as normas pÍevi§âa na Ler no 8 666/93 e legrslaçáo complementar' durantê a

19.4_

aã;;;E ;ãã;;;;;ã; or totua os oÍesentes e encam nhado ao ordenador de DesDesas oâra

homoloqacâo

20.Í. PaÍa eficác6 do presenle instrumento, a PIVAAP providenciará seu êxtrato dê publicaÇáo na lmprensê

Oficiâldo Município, em conformrdade com o Decreto n" '10 02412019

21.1. Fica eleito o FoÍo da ComaÍca de Santa LuziallllA. responúvel pelo Município de Allo Alegre do

Érndarel|n, para dlrimlr quaisqueÍ conlrovérsias advindas da execuçáo desta Ata de Rêgistro de PÍêÇos

ii.ã. ip"r à!ú*. o" 
"coÍdo, 

após lido ê assinado as paíes flrmam a pÍêsente ARP em 02(duas) vias de

Érãit"ár " 
iái.r, paÍa um só eieito legal, íicando uÍna via aÍquivada na Gerencia setorial de Licitaçáo do

órgáo geÍênciâdor na ÍoÍmâ do Art 60 da Leino I666/93

de . de2a

Responsável Legai da CONÍRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTE|llUNHAS

vigência desta Ata de Regrstro de Preços

uL vtNÍE - DA PUBLICAçÃo
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